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A Câmara Municipal de Congonhas decreta e eu, Prefeito Municipal,
promulgo a seguinte Lei:

Casa do L.egislativo Vereador Énio Gama

"Dispõe sobre a utilização do cordáo de girassol
como símbolo para a identificação da pessoa com
Deficiência Oculta no Município e dá outras
providências."

sanc/cno e

PROTOCOLO GERÂL 366/2023
Data: 06/02/2023 - Horárlo: í1:26

Lêglslatlvo

Art. 10 - A utilização do cordão de glrasso/ torna-se síntbolo para a identificação da
pessoa com deficiência oculta no Municipic.

Aft,20 - O cordão de girassol de que trata o art. 1" desta lei deverá ser da cor verde,
estampado t/e girassóis da cor amarela e seguir o modelct contido no Anexo Único des[a

Câmara Municipal ds Congonhas

llllilllllllllltililililtililflilrfl tilililril

Art. 3o - Para os efeÍtos desta lei, entende-se por pessoa com deficiência oculta aqttda
que possui impedimento de longo prazo, de natureza mental, intelectua! cu sensorlai
que possa impossibilitar sua parlicipação plena e efetiva na sociedade quando ent
igualdade de cendições com as demais pessoas.

Art. 40 - Ao portar o cordão de grrassol a pessoa com deficiência cculta terá os direitos
a atenção eçecla/ e a atendimento prioritário e humanizado assegurado.

§ 1o - Para os efeiÍos c/o dlsposto no caput deste artigo, as reparlições públicas, as
empresas prestadoras de .serv'lços públicos e os esÍabe/e cimentos prlvados deverão
oferecer atendimento pioritárío â pessoa com deficiência oculta que esteja poftando o
cordão de grrasso/.

§ 20 - Para os efeltos do cliçosÍo no § ío deste aúigo, entende-se por estabelecimenÍos
privados:

I - supermercados;

)
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ll - bancos;

lll - farmácias;

lV - bares;

V - restaurantes;

Vl - lojas em geral;

Víl - demais estabelecimentos que exerçam atividades similares às dos elencados por
esfe § 20.

Art. 5o - Ficará a Secretaria Municipal de ÁssisÍência Social - responsável por:

l- promover, continuamente, campanhas educativas de conscientização sobre uso do
cordão de glrasso/;

ll - providenciar a produção e distribuíção gratuita dos cordões de girassol aos usuárlos
dos servigos da Secretaria de ÁsslsÍéncra Social que se encontre em situaçào de
vul nerabil idade social.

§ 10- Para a promoção das campanhas educativas de que trata o inciso I deste aftigo,
poderão ser firmadas parcerias com outras instituições.

§ 2o - O recebimento do cordão de girasso/ nos Íennos do inciso // desÍe aftigo será
condicionado a apresentação de Laudo médico comprobatoio da condição de pessoa
com deficiência oculta e documentação pessoa/ do usuário.

Art, 6" - O não cumprimento do dlsposÍo no caput do aft. 4" desta lei e em seu § ío
acarretará ao servidor público responsabilização administrativa pelo exercício inegular
de suas funções.

§ í"- Á responsabilização civil de que trata este aftigo decorrerá de ato omlsso ou
comissivo, doloso ou culposo, que resulte em prejuÍzo ao eráio ou a terceiros nos
termos das leis vigentes.

§ 2' - O servidor público e o ente privado estarão sujeltos a Íodas as penalidades
contidas nas /eis e esÍaÍuÍos que visem assegurar a proteção à vida e a dígnidade da
pessoa com deficiência.

2/7 á§. Vl tJ N IC iPAL '

lativo Vereador Ênio Gama

§ 3" - Á utilização do cordão de girasso/ não dispensa a apresentação de documento
comprobatório da deficiência oculta, caso seja solicitaclo.



§ 3o - Decreto do poder Executivo disciplinará as responsabilizações e suas respecÍivas
gradações aos entes privados.

Art.7' - Decreto do poder Executivo regulamentara o procedimento para a emissão do
cordão de girassol que será condicionada à apresentação de laudo médico
comprobatóio da deficiência oculta e documentação pessoa/ do usuário.

Ãft. 8'- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Averaldo Pereira da Silva (Pica Pau)
Vereador

CÂvaRa MUNICIPAL
Casa do Legislativo Vereador Ênio Gama

Congonhas, 06 de Fevereiro de 2023.
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Mocielo do Cordão Glrasso/;

Anexo Único
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JUSTIFICATIVA

O cordão de girassol foi ciado para ser usado por pessoas com deficiência
oculta, ou seja, deficiência que não pode ser percebida imediatamente, como o
autismo. Esse cordáo conslsÍe em uma faixa estreita, semelhante aos usados em
crachás, de cor verde e estampado com desenhos de girassóls. O objetivo da sua
utilização é auxiliar na identificação das pessoas com deficiência oculta e garantirlhes
asstsÍéncra diferenciada e mais segurança durante viagens, passeios e compras.
Além disso, a pessoa que usa o cordão de girassol sinaliza para as equrpes dos
estabelecimentos que poderá necessitar de supofte especial em viftude de sua
deficiência oculta. O uso de tal cordão já foi adotado, internacionalmente, em diversos
locais, como aeroportos, ferrovias, supermercados e aÍrações turísticas. Essa nredida
é muito rnÍeressanÍe e pode ser adotado tambem em nossa cidade, o que,

certamente, representaia mais uma conquista para as pessoas com necessidades
especlals.

<-ç4-.--
Averaldo Pereira da Silva (Pica Pau)

Vereador

Congonhas MG, 03 de Fevereio de 2023.
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Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

Projeto de Lei no 02112023

Matéria lida em Plenário - 2" Reunião Ordinária.

lgor Jo s Souza Costa
Presidente

Mesa Diretora

ír

Câmara Municipal de congonhas
Rua Dr. Pacífico Homem Júnior, 82, Centro, Congonhas/MG - TeleÍone: {31) 3731-1840 - E-mail: camara@congonhas.mg.leg.br
www.corgonhas.mg.leg.br

Câmara Municipal de Congonhas, aos í4 de fevereiro de 2023.



Congonhas, 17 de abril de2023.

A
Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final - CLJR

Reft.: Proieto de Lei 02112023 - dispõe sobre a utilização do cordão de
girassol como símbolo para a identificação da pessoa com Deficiência Oculta
no Município e dá outras providências.

Versa o proj eto sobre a utilização do cordão de girassol como símbolo para a
identificação da pessoa com Deficiência Oculta no Município e dá outras
providências.

A proposta e de iniciativa do vereador Pica Pau.

A competência de iniciativa é concorrente, conforme dispõe a Lei Orgânica
Municipal, que diz:

"Art.74 - São matérias de iniciativa privativa, além de outras previstas nesta lei:
I - da Mesa da Câmara, formalizada por meio de projeto de resolução.
a) o regulamento geral, que disporá sobre a organizaçáo da Secretaria

da Câmara, seu funcionamento, sua política, criação,
transformação ou extinção de cargo e função pública, regime
jurídico de seus servidores e fixação da respectiva remuneração,
observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes
orçamentárias e do disposto na presente lei;

b) a autorizaçáo para o prefeito ausentar-se do Município;
c) a mudança temporária da sede da Câmara.
II - do Prefeito:
a) a fixação e a modificação dos efetivos da Guarda Municipal;
b) a criação de cargo e função públicos da administração direta,

autárquica e fundacional e a fixação da respectiva remuneração,
observados os parâmetros das diretrizes orçamentárias;

c) o regime jurídico único dos servidores públicos dos órgãos da
administração direta, autárquica e fundacional, incluindo o
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;

d) a criação, restauração e extinção de Secretaria Municipal e de

entidade da administração indireta;



e) a orgarização da Guarda Municipal e dos demais órgãos de
administraçâo públical

Í) os planos plurianuais;
g) as diretrizes orçamentárias;
h) os orçamentos anuais;
i) a matéria tributária que implique em redução da receita pública."

Em julgamento histórico, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, em
decisão de RECPERCLIRSÃO GERAL no recurso Extraordinário com Agravo
878.911 Rio de janeiro, publicada em2910912016, decidiu :

"Trata-se de recurso extraordinário com agravo, interposto pela Câmara
Municipal do Rio de Janeiro, com fundamento no art. 102,111, a, da Constituição,
contra acórdão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, assim ementado:
DIRETA DE INSCONTITUCIONALIDADE. LEI MLINICIPAL QTIE DISPÔE
SOBRE A INSTALAÇÃO DE CÂVERAS DE MONITORAMENTO DE
SEGURANÇA NAS ESCOLAS PÚBLICAS MTINICIPAIS E CERCANIAS.
vIoLAÇÃO AO ARTIGOS 7o, tt2, § 1", INCISO II, ALÍNEA d E 145, INCISO
VI, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. MATERIA ATINENTE À
ORGANIZAÇÃO g AO FLINCIONAMENTO DE ORGÃOS DA REDE
EDUCACIONAL DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. COMPETÊNCIA
PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. PROCEDÊNCIA DO
PEDIDO (eDOC 1). Opostos embargos de declaração, estes foram rejeitados
(eDOC 2). Nas razões do recurso extraordinário, apresenta-se, inicialmente, a
preliminar de repercussão geral da matéria. Aponta-se violação aos arts. 24,XY;
30, I e ll; 74, XY; e 227 da Constituição. Sustenta-se, em síntese, que a Lei
5.61612013, do Município do Rio de Janeiro, que dispõe sobre a instalação de

câmeras de monitoramento de segurança nas escolas públicas municipais e

cercanias, trata de matéria de interesse local e, portanto, de competência legisiativa
municipal. O prefeito do Município do Rio de Janeiro apresentou contrarrazões,
nas quais reafirma que a Lei 5.61612013 Documento assinado digitalmente
conforme MP no 2.200-212001 de 2410812001, que institui a Infraestrutura de
Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O documento pode ser acessado no
endereço eletrônico http://www.stfjus.br/porlal/autenticacao/ sob o número
11806252. Supremo Tribunal Federal REPERCUSSÃO CpnaI- NO RECURSO
EXTRAORDINARIO COM AGRAVO 878.911 RIO DE JANEIRO
MAMFESTAÇÃO Trata-se de recurso extraordinário com agravo, interposto pela
Câmara Municipal do Rio de Janeiro, com fundamento no art. 102, III, a, da
Constituição, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, assim
ementado: DIRETA DE INSCONTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL QUE
DISPÕE SOBRE A INSTALAÇÃO DE CÂMERAS DE MONITORAMENTO
DE SEGURANÇA NAS ESCOLAS PÚBLICAS MT]NICIPAIS E CERCANIAS.
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vIoLAÇÃO AO ARTIGOS 7o,lt2, § 1",INCISO II, ALÍNEA d E 145,INCISO
VI, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. MATERIA ATINENTE À
oRGANTzAÇÃo p Ao FLTNCToNAMENTo op oRcÃos DA REDE
EDUCACIoNAL DA ADMTNTSTRAçÃo utnrrcrpAl. cotwnrÊNcn
pRIVATIVA Do crmFE Do poDER EXECUTTvo. pnoceoÊNcrA Do
PEDIDO (eDOC 1). Opostos embargos de declaração, estes foram rejeitados
(eDOC 2). Nas razões do recurso extraordinário, apresenta-se, inicialmente, a

preliminar de repercussão geral da matéria. Aponta-se violação aos arts. 24, XY;
30, I e ll; 74, XY; e 227 da Constituição. Sustenta-se, em síntese, que a Lei
5.61612013, do Município do Rio de Janeiro, que dispõe sobre a instalação de
câmeras de monitoramento de segurança nas escolas públicas municipais e

cercanias, trata de matéria de interesse local e, portanto, de competência legislativa
municipal. O prefeito do Município do Rio de Janeiro apresentou contrarrazões,
nas quais reafirma que a Lei 5.61612013 Documento assinado digitalmente
conforme MP no 2.200-212001 de 2410812001, que institui a Infraestrutura de
Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O documento pode ser acessado no
endereço eletrônico http://www.stfjus.br/portal/autenticacao/ sob o número
11806252. Inteiro Teor do Acórdão - Página 3 de 17 Manifestação sobre a
Repercussão Geral ARE 878911 RG / RI é inconstitucional, por tratar de matéria
para a qual a iniciativa do processo legislativo é privativa do Poder Executivo
(eDOC 4). Observados os demais requisitos de admissibilidade, dou provimento
ao agravo, conheço, desde logo, do recurso extraordiniirio e submeto o assunto
nele veiculado à análise da existência de repercussão geral da questão
constitucional. Na espécie, cuida-se de ação direta de inconstitucionalidade,
ajuizada pelo prefeito do Município do Rio de Janeiro, com vistas à declaração de
inconstitucionalidade da Lei 5.616/2013, do Município do Rio de Janeiro, que
dispõe sobre a instalação de câmeras de monitoramento de segurança nas escolas
públicas municipais e cercanias, e possui a seguinte redação: Art. 1o. Torna
obrigatória a instalação de câmeras de monitoramento de segurança nas
dependências e cercanias de todas as escolas públicas municipais. Parágrafo único.
A instalação do equipamento citado no caput considerará proporcionalmente o
número de alunos e funcionários existentes na unidade escolar, bem como as suas
características territoriais e dimensões, respeitando as norÍnas técnicas exigidas
pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ABNT. Art. 2o. Cada unidade
escolar terâ, no mínimo, duas câmaras de segurança que registrem
permanentemente as suas áreas de acesso e principais instalações internas.
Parágrafo único. O equipamento citado no caput deste artigo apresentará recurso
de gravação de imagens. Art. 30. As escolas situadas nas Áreas de Planejamento
APs onde foram constatados os mais altos índices de2 Documento assinado
digitalmente conforme MP no 2.200-212001 de 2410812001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O documento pode ser
acessado no endereço eletrônico hfip://www.stfjus.br/portal/autenticacao/ sob o
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número 11806252. Supremo Tribunal Federal ARE 878911 RG / zu é

inconstitucional, por tratar de matéria para a qual a iniciativa do processo
legislativo é privativa do Poder Executivo (eDOC 4). Observados os demais
requisitos de admissibilidade, dou provimento ao agravo, conheço, desde logo, do
recurso extraordinário e submeto o assunto nele veiculado à análise da existência
de repercussão geral da questão constitucional. Na espécie, cuida-se de ação direta
de inconstitucionalidade, ajuizada pelo prefeito do Município do Rio de Janeiro,
com vistas à declaração de inconstitucionalidade daLei 5.61612013, do Município
do Rio de Janeiro, que dispõe sobre a instalação de câmeras de monitoramento de

segurança nas escolas públicas municipais e cercanias, e possui a seguinte
redação: Art. lo. Toma obrigatória a instalação de câmeras de monitoramento de
segurança nas dependências e cercanias de todas as escolas públicas municipais.
Parágrafo único. A instalação do equipamento citado no caput considerará
proporcionalmente o número de alunos e funcionários existentes na unidade
escolar, bem como as suas características territoriais e dimensões, respeitando as

norÍnas técnicas exigidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ABNT.
AtÍ.2o. Cada unidade escolar terá, no mínimo, duas câmaras de segurança que

registrem permanentemente as suas áreas de acesso e principais instalações
internas. Parágrafo único. O equipamento citado no caput deste artigo apresentará
recurso de gravação de imagens. Art. 3o. As escolas situadas nas Á.reas de
Planejamento APs onde foram constatados os mais altos índices de2 Documento
assinado digitalmente conforme MP n" 2.200-212001 de 2410812001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O documento pode ser
acessado no endereço eletrônico http://www.stfjus.brlportal/autenticacao/ sob o
número 11806252.Inteiro Teor do Acórdão - Página 4 de 17 Manifestação sobre a
Repercussão Geral ARE 878911 RG / RI violência terão prioridade na
implantação do equipamento. Art. 4o. Esta Lei entre em vigor na daÍa da sua
publicação. Inicialmente, registro que a discussão relativa a vício de iniciativa no
processo legislativo é de inegável relevância dos pontos de vista jurídico e

político, mormente quando se cogita desrespeito à competência privativa do Chefe
do Poder Executivo. Considerando, ainda, que a lei em questão tem o condão de
acafietar despesa aos cofres municipais, destaca-se também a relevância
econômica da questão debatida. Ademais, os efeitos práticos da legislação, que
incide sobre as escolas municipais e cercanias do Estado do Rio de Janeiro e com
escopo protetivo dos direitos da criança e do adolescente, evidenciam que o tema
tem repercussão social e, certamente, não se limita aos interesses jurídicos das
partes recorrentes. Feitas essas considerações, reputo importante frisar que
somente é admissível recurso extraordinário contra decisão do tribunal a quo que
declara a inconstitucionalidade de lei municipai em face da Constituição Estadual
quando a matéria envolver norma da Constituição Federal de reprodução
obrigatória pelos estados-membros. Nessa linha, a orientação jurisprudencial do
Supremo Tribunal Federal é no sentido de que as norrnas que regem o processo



legislativo previstas na Constituição Federal são de reprodução obrigatória pelas
constituições dos estados-membros. Confiram-se, a propósito, o RE 590.829, Rel.
Min. Marco Aurélio, Tribunal Pleno, DJe 30.3.2015; o RE-AgR 246.903, Rel.
Min. Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, DJe 19.12.2013; e o AI-AgR3
Documento assinado digitalmente conforme MP n" 2.200-212001 de 2410812001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico
http://www.stfjus.br/portal/autenticacao/ sob o número 11806252. Supremo
Tribunal Federal ARE 878911 RG / zu violência terão prioridade na implantação
do equipamento. Art. 4o. Esta Lei entre em vigor na data da sua publicação.
Inicialmente, registro que a discussão relativa a vício de iniciativa no processo
legislativo é de inegável relevância dos pontos de vista jurídico e político,
mormente quando se cogita desrespeito à competência privativa do Chefe do
Poder Executivo. Considerando, ainda, que a lei em questão tem o condão de
acarretar despesa aos cofres municipais, destaca-se também a relevância
econômica da questão debatida. Ademais, os efeitos práticos da legislação, que
incide sobre as escolas municipais e cercanias do Estado do Rio de Janeiro e com
escopo protetivo dos direitos da criança e do adolescente, evidenciam que o tema
tem repercussão social e, certamente, não se limita aos interesses jurídicos das
partes recorrentes. Feitas essas considerações, reputo impoftante frisar que

somente é admissível recurso extraordinário contra decisão do tribunal a quo que
declara a inconstitucionalidade de lei municipal em face da Constituição Estadual
quando a matéria envolver norma da Constituição Federal de reprodução
obrigatória pelos estados-membros. Nessa linha, a orientação jurisprudencial do
Supremo Tribunal Federal é no sentido de que as nornas que regem o processo
legislativo previstas na Constituição Federal são de reprodução obrigatória pelas
constituições dos estados-membros. Confiram-se, a propósito, o RE 590.829, Rel.
Min. Marco Aurélio, Tribunal Pleno, DJe 30.3.2015; o RE-AgR 246.903, Rel.
Min. Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, DJe 19.12.2013; e o AI-AgR3
Documento assinado digitalmente conforme MP n' 2.200-212001 de 2410812001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico
http://www.stfjus.br/portallautenticacaol sob o número 11806252.Inteiro Teor do
Acórdão - Página 5 de 17 Manifestação sobre aRepercussão Geral ARE 878911
RG / zu 694.299, Rel. Min. Dias Toffoli, Primeira Turma, DJe 17.2.2014. No
presente caso, o acórdão recorrido entendeu que apenas ao Prefeito cabe dispor
sobre a organização e o funcionamento dos órgãos da rede educacional da
Administração Pública municipal (eDOC 1, fls. 4/5). Discute-se, portanto, a
aplicação da reserva de iniciativa prevista no art. 61, § 1', II, da Constituição à
legislação que cria obrigações a órgãos do Poder Executivo, com consequente
aumento de despesa. O Supremo Tribunal Federal firmou o entendimento no
sentido de que as hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão

ô



taxativamente previstas no art. 61 da Constituição, que trata da reserva de
iniciativa de lei do Chefe do Poder Executivo. Não se permite, assim,
interpretação ampliativa do citado dispositivo constitucional , para abarcar
matérias além daquelas relativas ao funcionamento e estruturação da
Administração Pública, mais especificamente, a servidores e órgãos do Poder
Executivo. Nesse sentido, cito o julgamento da ADI2.672, Rel. Min. Ellen Gracie,
Redator p/ acórdão Min. Ayres Britto, Tribunal Pleno, DJ 10.11.2006; da ADI
2.072, R:el. Min. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, DJe 2.3.2015; e da ADI 3.394,
Rel. Min. Eros Grau, DJe 215.8.2008, este último assim ementado, no que
interessa: AÇÃo DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGOS 1", 2"
E 3O DA LEI N. 50, DE 25 DE MAIO DE 2.OO4,DO ESTADO DO AMAZONAS.
TESTE DE MATERNIDADE E PATERNIDADE. REALIZAÇAO GRATUITA.
EFETIVAÇÃO DO DIREITO A ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. LEI DE
INICIATIVA PARLAMENTAR QUE CRIA DESPESA PARA O ESTADO-
MEMBRO. ALEGAÇÃO DE4 Documento assinado digitalmente conforme MP no

2.200-2/2001 de 24108/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas
Brasileira - ICP-Brasil. O documento pode ser acessado no endereço eletrônico
http://www.stfjus.br/portal/autenticacao/ sob o número 11806252. Supremo
Tribunal Federal ARE 878911 RG / zu 694.299, Rel. Min. Dias Toffoli, Primeira
Turma, DJe 17.2.2014. No presente caso, o acórdão recorrido entendeu que apenas

ao Prefeito cabe dispor sobre a organização e o funcionamento dos órgãos da rede
educacional da Administração Pública municipal (eDOC 1, fls. 4/5). Discute-se,
portanto, a aplicação da reserva de iniciativa prevista no art. 61, § 1', II, da
Constituição à legislação que cria obrigações a órgãos do Poder Executivo, com
consequente aumento de despesa. O Supremo Tribunal Federal firmou o
entendimento no sentido de que as hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar
estão taxativamente previstas no art. 61 da Constituição, que trata da reserva de
iniciativa de lei do Chefe do Poder Executivo. Não se permite, assim,
interpretação ampliativa do citado dispositivo constitucional , para abarcar
matérias além daquelas relativas ao funcionamento e estruturação da
Administração Pública, mais especificamente, a servidores e órgãos do Poder
Executivo. Nesse sentido, cito o julgamento da ADL2.672, Rel. Min. Ellen Gracie,
Redator p/ acórdão Min. Ayres Britto, Tribunal Pleno, DJ 10.11.2006; da ADI
2.072, Rel. Min. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, DJe 2.3.2015; e da ADI 3.394,
Rel. Min. Eros Grau, DJe 215.8.2008, este último assim ementado, no que

interessa: AÇÃo DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGoS 1o, 2o

E 3'DA LEI N. 50, DE 25 DE MAIO DE2.OO4, DO ESTADO DO AMAZONAS.
TESTE DE MATERNIDADE E PATERNIDADE. REALIZAÇÃO GRATUITA.
EFETIVAÇÃO DO DIREITO A ASSISTÊNCIA JUDICIÁruE OEI »P
IMCIATIVA PARLAMENTAR QUE CRIA DESPESA PARA O ESTADO-
MEMBRO. ALEGAÇÃO DE4 Documento assinado digitalmente conforme MP no

2.200-212001 de 2410812001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas

f.



Brasileira - ICP-Brasil. O documento pode ser acessado no endereço eletrônico
http://www.stfjus.brlportallarúenticacaol sob o número 11806252.Inteiro Teor do
Acórdão - Página 6 de 17 Manifestação sobre a Repercussão Geral ARE 878911
RG / RI INCONSTITUCIONALTDADE FORMAL NÃO ACOLIilDA. (...) 1. Ao
contrário do afirmado pelo requerente, a lei atacada não cria ou estrutura qualquer
órgão da Administração Pública local. Nâo procede a alegação de que qualquer
projeto de lei que crie despesa só poderá ser proposto pelo Chefe do Executivo. As
hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão previstas, em numerus
clausus, no artigo 61 da Constituição do Brasil --- matérias relativas ao
funcionamento da Administração Pública, notadamente no que se refere a

servidores e órgãos do Poder Executivo. Precedentes. Assim, somente nas

hipóteses previstas no art. 61, § 1', da Constituição, ou seja, nos projetos de lei
cujas matérias sejam de iniciativa reservada ao Poder Executivo, é que o Poder
Legislativo não poderá criar despesa. Ressalto, ademais, no tocante à reserva de

iniciativa referente à organização administrativa, que esta Corte já pacificou
jurisprudência no sentido de que a reserva de lei de iniciativa do Chefe do Poder
Executivo, prevista no art. 61, § l', II, b, da Constituição, somente se aplica aos

Territórios federais (ADl 2.447, Rel. Min. Joaquim Barbosa, Tribunal Pleno, DJe
4.12.2009). No caso em exame, a lei municipal que prevê a obrigatoriedade de

instalação de câmeras de segurança em escolas públicas municipais e cercanias
não cria ou altera a estrutura ou a atribuição de órgãos da Administração Pública
local nem trata do regime jurídico de servidores públicos, motivo pelo qual não
vislumbro nenhum vício de inconstitucionalidade formal na legislação impugnada.
Por fim, acrescente-se que a proteção aos direitos da5 Documento assinado
digitalmente conforme MP n" 2.200-212001 de 2410812001, que institui a

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O documento pode ser

acessado no endereço eletrônico http://www.stfjus.br/portal/autenticacao/ sob o
número 11806252. Supremo Tribunal Federal ARE 878911 RG / RI
TNCONSTTTUCTONALTDADE FORMAL NÃO ACOLHTDA. (...) 1. Ao
contrário do afirmado pelo requerente, a lei atacada não cria ou estrutura qualquer
órgão da Administração Pública local. Não procede a alegação de que qualquer
projeto de lei que crie despesa só poderá ser proposto pelo Chefe do Executivo. As
hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão previstas, em numerus
clausus, no artigo 61 da Constituição do Brasil -- matérias relativas ao
funcionamento da Administração Pública, notadamente no que se refere a

servidores e órgãos do Poder Executivo. Precedentes. Assim, somente nas

hipóteses previstas no art. 61, § 1", da Constituição, ou seja, nos projetos de lei
cujas matérias sej am de iniciativa reservada ao Poder Executivo, é que o Poder
Legislativo não poderá criar despesa. Ressalto, ademais, no tocante à reserva de

iniciativa referente à organização administrativa, que esta Corte já pacificou
jurisprudência no sentido de que a reserva de lei de iniciativa do Chefe do Poder
Executivo, prevista no art. 61, § 1", II, b, da Constituição, somente. se aplica aos

\.



Territórios federais (ADl 2.447, Rel. Min. Joaquim Barbosa, Tribunal Pleno, DJe
4.12.2009). No caso em exame, a lei municipal que prevê a obrigatoriedade de

instalação de câmeras de segurança em escolas públicas municipais e cercanias
não cria ou altera a estrutura ou a atribuição de órgãos da Administração Pública
local nem trata do regime jurídico de servidores públicos, motivo pelo qual não
vislumbro nenhum vício de inconstitucionalidade formal na legislação impugnada.
Por fim, acrescente-se que a proteção aos direitos da5 Documento assinado
digitalmente conforme MP no 2.200-212001 de 2410812001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O documento pode ser

acessado no endereço eletrônico http://www.stfjus.br/portal/autenticacao/ sob o
número 11806252.Inteiro Teor do Acórdão - Página 7 de 17 Manifestação sobre a
Repercussão Geral ARE 878911 RG / RJ criança e do adolescente qualifica-se
como direito fundamental de segunda dimensão que impõe ao Poder Público a

satisfação de um dever de prestação positiva destinado a todos os entes políticos
que compõem a orgarização federativa do Estado Brasileiro, nos termos do art.
227 da ConsÍituição. "

A decisão do Supremo, que teve como relator o Ministro Gilmar Mendes,
fixou entendimento no sentido de reafirmar a jurisprudência da Corte, para
dizer que não é inconstitucional lei municipal de iniciativa de vereador quando
a matéria tratada não está inserida no rol taxativo preüsto no art. 61, §
ro, II da Constituição Fedcral, cuja reprodução é obrigatória nas Constituições
Estaduais e Leis Orgânicas Municipais deüdo ao princípio da simetria, ainda
que tais leis estabeleçam novas despesas para o município.

Ou seja, a decisão do STF em repercussão geral definiu a tese 917 para
reafirmar que: "JVõo usuÍpa cotnpetência priuatiua ilo Chefe do Poder
Bxecutiuo leí que, ernbora crie despesa po:ra a Adtninist'raçdo, não
trc,ta da suc esfrutura ou da atribuição de seus ôrgãos nern do
regirne jurídico d.e seruid.ores públicos (crt. 6!, § 7o, IJ,a, c e e,
daConstituicão FederaD."Ficou claro que, com exceção das matérias
previstas expressamente naqueles dispositivos e seus correspondentes a nível
estadual e municipal, todas as outras são inalcançáveis pela
inconstitucionalidade formal subjetiva, ou seja, úcio de iniciativa, uma vez que
a interpretação dada pela Suprema Corte é restritiva e não amplia o rol taxativo
preüsto pelo legislador constituinte.

Como o projeto não versa sobre matéria de competência privativa do
Executivo, não há nada de inconstitucional na propositura do projeto.

Já quanto ao mérito da proposta, a materra é questão de relevância de saúde

pública e de inclusão social

l.'t'



O projeto é legal, não apresentando neúum aspecto de ilegalidade e

inconstitucionalidade.

Adriano Melillo
PROCURADOR DO LEGTSLATIVO

E Comissão de Legislação Justiça e Redação Final
Comissão de Saúde e Assistência Social

n Comissão de Tributação, Financas e Orçamento

Este é o nosso parecer, smj.
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Câmara Municipal de Congonhas, .i.!... Oe ...À.b.ti. de 2023

Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final.

Projeto de Lei no 02112023 - "Dispõe sobre a utilização do cordão de girassol como
simbolo para a identificação da pessoa com Deficiência Oculta no Município e dá
outras providências. "

RELATORIO

O Projeto versa sobre a utilização do cordão de girassol como símbolo para a
identificação da pessoa com Deficiência Oculta no Município e dá outras providências.

A proposta é de iniciativa do Ver. Averaldo Pereira.
O projeto está acompanhado de justificativa, é questão de relevância de saúde

pública e de inclusão social, não versa sobre matéria de competência exclusiva do
Executivo, não havendo nada de inconstitucional sendo, portando, legal nos termos do
parecer exarado pelo Procurador do Legislativo.

Somos, pela APROVAÇAO da matéria.

Hemerson - Presidente

Eduardo M. - Vice-Presidente

Eduardo Ladislau

Edonias

José Bernardes

dr

Averaldo

Lucas Santos

CMC/RC

VEREADORES

-*%'z

(------

Gerson

câmàrà Municlpâl dê Congonhâ§
Ruã Or. PacíÍco Homem iúnioÍ,82, Cêntro, Contonàa5/MG - rêlêfone:{31) 3731'1840- E maiI camãracaconBonhas.mg lê8.br

wwv. conpnha§.mg.l€g.br
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2ft cÂHlana MUNTcTPAL

Coso do Legislotivo Vereodor Ênio do Gomo

Câmara Municipal de Congonhas, ..19.. o" ...+»r.rJ de 2023.

Projeto de Lei no 02112023 - "Dispôe sobre a utilizaçáo do cordão de girassol como
símbolo para a identificação da pessoa com Deficiência Oculta no Município e dá
outras providências. "

RELATÓRIO

O Projeto versa sobre a utilização do cordão de girassol como símbolo para a
identificação da pessoa com Deficiência Oculta no Município e dá outras providências.

A proposta e de iniciativa do Ver. Averaldo Pereira.
O projeto está acompanhado de justificativa, é questão de relevância de saúde

pública e de inclusâo social, não versa sobre matéria de competência exclusiva do
Executivo, não havendo nada de inconstitucional sendo, portando, legal nos termos do
parecer exarado pelo Procurador do Legislativo.

Somos, pela APROVAÇÃO da matéria.

Averaldo

Eduardo Ladislau

Hemerson Ronan

CMC/RC

ír

ASSINATURAVEREADORES

Roberto - Presidente

Edonias - Vice-Presidente

Gerson

Lucas

/*á
Eduardo Matosinhos

§rürd

Câm. MunlclpâldeContonh.!
Ruâ OÍ. PàríÍico Honlêm lúnioí,82, Centro, Congúnha3/MG - Telefone: (31)3731 1840- E m ail: .âm arã@congonh a5. m8.leg.br

u!w. contonhas.mg.leg.br

Comissão de Saúde e Assistência Social.
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Coso do Legislotivo Vereodor Ênio do Gomo

Câmara Municipal de Congonhas, ..1..t).. Oe ..Ahi.t de 2023.

Comissão de Tributação, Finanças e Orçamento.

Projeto de Lei no 02112023 - "Dispõe sobre a utilização do cordáo de gírassol como
simbolo para a identificação da pessoa com Deficiência Oculta no Município e dá
outras providências. "

RELATORIO

O Projeto versa sobre a utilização do cordão de girassol como símbolo para a
identificação da pessoa com Deficiência Oculta no Município e dá outras providências.

A proposta é de iniciativa do Ver. Averaldo Pereira.
O projeto está acompanhado de justificativa, é questáo de relevância de saúde

pública e de inclusão social, não versa sobre matéria de competência exclusiva do
Executivo, não havendo nada de inconstitucional sendo, portando, legal nos termos do
parecer exarado pelo Procurador do Legislativo.

Somos, pela APROVAÇAO da matéria.

CMC/RC

ór

VEREADORES

ü"as,
Hemerson - Presidente

Eduardo M. - Vice-Presidente
'i )-^-- (

Averaldo

Edonias i4.

Lucas Santos

.zí21h7/tQ

Câmara Munl.lpal dê Congonhàs
Ruâ Dr. Pâclico Homem .,únior, 82, centro, contothat/MG - relefone: {31)3731_1840- E-mail: €amara@co.gonhãt.mg.1e8 br

ww..ontonhrr.mS.lê8.bí

--r-

ASSINATURA

L---<-d/.\/.n

José Bernardes 4
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Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

Câmara Municipal de Contonhas
Rua Dr. Pacífico Homem Júnior, 82, Centro, Congonhas/MG - Íelefone: (31) 3731-1840 - E-mail: camara@congonhas.mE.leg.br

www.conEonhas.mg.leg.br

Projeto de Lei n" O2Ll2O23

Aprovado em 1" discussáo e votaçáo por 09 votos favoráveis - 14"
R.O. - 09losl2O23.

Câmara Municipal de Congonhas, aos 09 de maio de 2023.

IGOR JO AS SOUZA COSTA
Presidente - Mesa Diretora

,a)/t
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Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

Câmara Municipal de congonhas
Rua Dr. pacífico Homem Júnior, 82, Centro, Congonhas/MG - Íelefone: (31) 3731-1840 - E-mail: camara@congonhas.mg.leg.br

www.congonhas.mg.leg.br

Projeto de Lei no OzLl2O23

Aprovado ern 2" discussáo e votaçáo por 06 votos favoráveis - 15"
R.O. - t6l05l2O23.

Câmara Municipal de Congonhas, aos 16 de malo de 2023.

IGOR JON SOUZA COSTA
Presidente - Mesa Diretora

n
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Coso do Legislotivo Vereodor Ênio do Goma

de 2023Câmara Municipal de Congonhas, - . de

Eduardo Ladislau

Edonias

José Bernardes

Gerson

Averaldo

Lucas Santos

CIúCIMR

2ftír
t\ÀC\ I \)

Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final.

Projeto de Lei no 02,,l12023 - "Dispõe sobre a utilização do cordão de girassol como símbolo
para a identificaçáo da pessoa com Deficiência Oculta no Município e dá outras
providências".

REDAÇAO FINAL

O Projeto de Lei em análise, de autoria do Vereador Averaldo Pereira da Silva, após
ter sido aprovado conclusivamente em Plenário, retorna a esta comissão para elaboração
da redação final.

Após análise do projeto, veriÍicamos que seu texto está de acordo com a técnica
legislativa, conforme determina o Regimento lnterno desta Casa.

q l.\.t/*\)

L

Hemerson - Presidente

Eduardo M. - Vice-Presidente

L

I

I

l

Cômiro Muri.iD.l dc Coüsonh.r
Rua Dr. Pacifico Ilôtícm Júnior,82. CcntÍo. Consonhss/Mc Telefonc í31)3731-1S40 D'Ínail:camâJa@consonhas.ms les bÍ
§\!1\' congonirs. g lêg br

Este e o nosso relatório.
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Coso do Legislativo Vereodor Ênio do Gama

PROPOSTçAO DE LEI N" O3712023

"Dispóe sobre a utilização do cordão de
girassol como símbolo para a identificação
da pessoa com Deficiência Oculta no
Município e dá outras providências. "

A Câmara Municipal de Congonhas, Estado de Minas Gerais, decreta e eu,
Prefeito, sanciono e promulgo a seguinte Lei.

Ârt. 1" - A utilização do cordáo de girassol tornâ-se símbolo para a
identificaçáo da pessoa cr:m deficiência oculta no Município.

AÍt.2" - O cordáo de girassol de que trata o art. 1' desta lei deverá ser da cor
verde, estampado de girassóis da cor amarela e seguir o modelo contido no Anexo
Unico desta lei.

Art. 3" - Para os efeitos desta iei, entende-se por pessíra com deficiência oculta
aquela que possui impedimento de longo prazo, de natureza mental, inteler:tual ou
sensorial, que possa impossibilitar sua participaçáo plena e efetiva na socieda<le
quando em igualdade de corrdiçôes com âs demais pessoas.

Art. 4o - Ao portar o cordão de girassol, a pessoa com deficiência oculta terá
os direitos a atençâo especial e a atendimento prioritário e humanizado assegurado.

§ 2" - Para os efeitos do disposto no § 1o deste artigo, entende-se por
estabelecimentos privados:

I - Supermercados;

II - Bancos;

III - Farmácias;

IV - Bares;

V - Restaurantes;

tr

§ 10 - Para os efeitos do disposto no caput deste artigo, as repartições pÍrblicas,
as eÍlpresas prestadoras de serviços públicos e os estabelecimentos privados
deveráo oferecer atendimento prioritári<.r à pessoa com deficiência oculta qile csteja
portando o cordã<i de girassol.

câmara Municipal de Contonhas
Rua Or. PacÍfico Homem JúnioÍ, 82, Centro, Consgnhas/MG -Telefone: (31) 3731-1840 - E-nrêil: camara@conSonhas.nrg.leE.br

www.congonhas.mg,leg.br
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VI - Lojas em geral;

VII - Demais estabelecimentos
elencados por este § 2".

que exerÇam atividades similares às dos

§ 3" - A utilização do cordâo de girassol não dispensa a apresentação de
documento comprobatório da deÍiciência oculta, caso seja soiicitado.

Art. 5" - Ficará a Secretaria Municipal de Assistência Social - responsável
por:

II - Providenciar a produçáo e distribuiçáo gratuita clos corciões de girassol
aos usuários dos serviços da Secretaria de Assistência Sociai que se encontre em
situação de vulnerabilidade social.

§ 1"- Para a promoção das campanhas educativas de que trata o inciso I deste
artigo, poderão ser firmadas parcerias com outras instituições.

§ 2" - O recebimento do cordáo de girassol nos termos do inciso II deste artigo
será condicionado a apresentaçáo de Laudo médico comprobatório da condiÇáo de
pessoa com deficiência oculta e documentação pessoal do usuário.

Art. 6' - O náo cumprirnento do disposto no caput cio art. 4' desta 1ei e em
seu § 1o acarretará ao servidor público responsabilização administrativa pelo
exercício irregular de suas funções.

§ 1'- A responsabiiização civil de que trata este artigo decorrerá de ato omisso
ou comissivo, doloso ou culposo, que resulte em prejuízo ao erário ou a terceiros
nos termos das leis vigentes.

§ 2" - O servidor público e o ente privado estaráo sujeitos a todas as
penalidades contidas nas leis e estatutos que visem assegurar a proteção à vida e a
dignidade da pessoa com deficiência.

§ 30 - Decreto do poder Executivo disciplinará as responsabilizações e suas
respectivas gradações aos entes prirrados.

Art.7' - Decreto do poder Executivo regulamentará o procedimento para a
emissão do cordâo de girassol, que será condicionada à apresentaçáo de laudo
médico comprobatório da deficiência oculta e documentaçáo pessoal do usuário.

Câmara Municipal dê Con8onha§
Rua Dí. Pêcífico Homem lúnior, 82, Centro, Congonhas/MG - Telefone: {31) 3731-1840 - E-mail: camara@congonhôs.mg.le8.br

www.congonhas.mg.leg.br

I - Promover, continuamente, campalhas educativas de conscientização sobre
uso do cordão de girassol;





CAMARA MUNICIPAL

Casa do Legislativo Vereodor Ênio do Gama

Art. 8"- Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçâo.

Câmara Municipal de Congonhas, 23 de maio de 2023

Igor Jonas Souza Costa
Presidente da Mesa Diretora

CMC/MR

Câm.ra Municipal de Congonhas
Rua Or. Pacífico Homem lúnior, 82, Centro, Congonhôs/MG -Telefoner {3i) 3731-1840 - E-mail: camara@congonhás.rng.leg.br

www.congonhas.mB. lêE.br
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Modelo do Cordão Girassoi:

CâmaÍa Municipal de Congonhas
Rua Dr. Pacífico Homem .,únior, 82, Centro, ConBonhas/MG - Telefone: (31) 3731-1840 - E-mail: camara@congonhas.mg.leg.br
www.congonhas.mg.leg.br

Anexo Único
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Oficlo n" OA3 | 2O2A I Aecretaria

Assunto: Encaminhamento.

Senhor Prefeito,

Encaminhamos Projetos de Leis aprovados peia Câmara Municipal de

Congonhas:

DE LEI NO

o28/2023 os6/2023

o2t 12023 o37 l'2023

oss/2023 o3812023

4
,/..,.

,ffi "*
''/c/'"IGOR JONAS SOUZÂ CO§TÂ

Presldente da Mesa Dirctora
Câmara Munlclpal de Congonhas

oo.**,'f,il--'
s--=.+*'i'**+;

Y.l'koL t?37 , 3ÉOOv

CMC/MR
Câmara Municipal de Contonhas
Rua Dr. Pêcífico ilomem lúnior, 82, Centro, Con8onh.s/MG - Íêlefone: (31) 3731-1840 - E-mail: camara@.ongonha5.mg.leg.br
www.çon8onhai.mB. le8.bÍ

ír

AUTOR

Vereador Lucas Santos
Vicente

Vereador Averaido
Pereira da Silva

Vereador Sebastiáo
Moreira

Congonhas, 23 de maio de 2023.

&rmo. Sr.
Cláudlo Artônio de Souzs
Prefeito Munielpal

Atenciosamente.

I

PROJETO DE LEI N" PROPOSIC
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dr

OIÍclo no O83/2O23l§ecretaria

Congonhas, 23 de maio de 2023

Drmo. Sr.
Cláudio Aatônlo de §ouza
Prefelto Mualcipal

Assunto: Encaminhamento

Senhor Prefeito,

Encaminhamos Projetos de Leis aprovados pela Câmara Municipal de

Congonhas:

03612023

o37 12023

os8l2023

Atenciosamente.

=oroo.r,'!ririii,'*"*s*'àtàã
E ttú|. lZ5, , sÉGOv

euc/![R
Câma,a Municipal de Contonhrs
Rua 0r. Pacítlco Homem Júnlor, 82, Cêôtío, ConSoôh.s/MG - Íeleíonê; {31) 3731-1840 - €-mail: camará@con8onhas.mg.leg.br
w.xw.contonh.r.mB.le8.br

PROPOSIçl DE LEI N'

Vereador Lucas Santos
Vicente

PROJETO DE LEI N"

o2812023

AUTOR

Vereador Sebastiáo
Moreira

o21 12A23

o3s/2023

Vereador Averaldo
Pereira da Silva

l

.z.t

._Á _

, ,, {y'.
IGOR JONAS SOUZA COSTÂ
Presidente da Mesa Dlretore

Câmara Munlcipal d.e Congonhas



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

Congonhas, 15 de junho de 2023

of ício n.e PMSIGAPRÊ/1OS/a0Z3

Ao Exmo. Sr. lgor Jonas Souza Costa,

Presidente da Mesa Diretora da Câmara Municipal de Congonhas,

Rua Dr. PacÍfico Homem Júnior, ne 82, Centro, Congonhas/MG.

Senhor Presidente,

Nobres Vereadores,

LEITURA E}/Í PLENÁRI'

zu1 Reuni r"*)1,
EM _U'_l__üL l_U_

cÀu{xÂ ]lít NCi},{" ti t.rlrJer1:rl l

Chegou até mim cópia da Proposição de Lei n.e O37 /2023, de autoria do nobre

vereador Averaldo Pereira da Silva, que "Dispõe sobre a utilização do cordão de girassol

como símbolo para a identiÍicação da pessoa com DeÍiciência Oculta no Município".

A Proposição foi aprovada por esta Colenda Casa e encaminhada para sanção.

Ouvida, a Procu ra doria-Geral do Município se manifestou pelo veto t tal ao projeto,

pelas segurntes raz ões:

A proposição âpresentada se mostra juridicamente possível, em tese, eis que compete

ao ÍVlunicípio de forma concorrente com os demais entes federativos promover programas e

políticas públicas a fim de cuidar, assistir, proteger e criar meios de integração para a citada

minoria. Vejamos:

Art.23. É competência comum da União, dos Estados, do Distríto Federal e
dos M u n icípios: (...)

ll - cuidar da saúdê e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas
portadoras de deficiência; (Constituição Federal, grifo nosso)

Art. 3s - O Município concorrerá, nos limites de sua competência, para a

consecução dos objetivos fundâmentais da República e do Estado.

Parágrafo único - São objetivos do Município, além daqueles previstos no
artigo 166 da Constituição do Estado: (...)
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lV - promovêr o bem-estar de todos, sem preconceitos de origem, raça,
sexo, cor, idade e quaisquer outras formas dê discriminâção;

V - proporcionar aos seus habitantes condições de vida compatÍveis com a

dignidade humana, a justiça social e o bem comum;
Vl - priorizar o atendlmento das demandas sociais da educação, saúde,

transporte, moradia, abastecimento, lazer e assistência socialj (Lei orgânica
municipal, grifo nosso)

Art.49. São atribuições do Plenário, com a sanção do Prefeito, entre outras:
l- elaborar as leis municipais sobre matérias de competência do
Município;
ll - discutir e votar projetos que versem: (...)

r) matéria decorrente da competência comum prevista no artigo 23 da

Constítuição da república; (Rêgimento Intêrno ne 1 da Câmara Municipal de

Congonhas/MG, de 03 de dezembro de 1992 e suas alterações, grifo nosso)

Art. 74 - 5ão matérias de iniciativa privativa, além de outras previstas nestâ
lei: (... )

ll- do Prefeito: (... )

e) a organização da Guarda Municipal e dos demais órgãos de administração
pú b lica;
f) os pla nos plurianuêisj
g) as diretrizes orçamentárias;
h) os orçamentos anuais; (Lei orgânica municipal, grifo nosso)

A matéria invade de modo indevido a chamada reserva de administração, constante

no art. 61, § 1e, da Constituição da República, substância central do princípio da separação de

poderes inscrito no art. 2s da CR, ao dispor a respeito de política pública criadora de novas

atribuiçôes a órgão público, o que é de competência oriBinária exclusiva do Poder Executivo,

conforme disposto na Lei Orgânica do Município de Congonhas.

Com efeito, inq u estion avelmente a proposição de lei ora em comento sobre matéria

adstrita a organização administrativa e à criação de despesa orçamentária obrigatória ao

erário, não pode ser por inicíativa de propositura legislativa, ou seja, não pode ter gênese no

Poder Legislativo, sendo privativa, quanto à sua competência indelegável, do Poder Executivo,

nos termos da Lei Orgânica Municipal.

2
. ".r'1-n

pRAç^. pREsrDÉNrE KUBtTscHEK 135. cENÍRo. coNGoNHÀs. MG, cEp364rs-ooo -ÍEL.:(31) 373,.,."". *'ffi1l}\l$ffi".:"sonh.s.me.eoyb,

Todavia, o projeto foi proposto por um dos membros da Câmara Municipal, como dito

anteriormente, e a matéria é de inciativa privativa diversa, nos moldes do art.74 da lei

orgân ica municipal:
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Ademais, é sabido que inexiste proibição constitucional à iniciativa parlamentar que

crie despesa. O Supremo Tribunal Federal já pacificou entendimento no sentido de

possibilidade do Poder Legislativo Municipal de estabelecer despesas diretas ao Poder

Executivo, excetuando-se, apenas, as matérias relativas às competências privativas.

Neste sentido, o STF, no ARE 878911/RJ, com repercussão geral reconhecida por unanimidade,

julgou constitucional a Lei Municipal n.s 5676/2O13 da cidade do Rio de Janeiro, de inicíativa

parlamentar, abordando explicitamente a questão relativa à criação de despesa ao Executivo:

lnicialmente, registro que a discussão relativa ao vÍcio de iniciativa no
processo legislativo é de inegável relevância (,..), mormente quando se cogita
desÍespeito à competência privativa do Cheíe do Poder Executivo.
Considerando, ainda, que a jei em questão tem o condão de acarretar
despesa aos cofres municipais. (...)

Discute-se, portanto, a aplicação da reserva de inicíativa previstê no art.61,
§ 1s, ll, da ConstituiÇão à legislação que cria obrigações a órgãos do Poder

Executivo, com consequente aumento de despesa. (... )

Assim, somente nas hipóteses previstas no art.61, § 1e, da Constituição, ou

seja, nos projetos de Lei cujas matérias sejam de iniciativa reservada ao
Poder Executivo, é que o Poder Legislativo não poderá criar despesa. {A
decisão transitou em julgado em 02 de fevereiro de 2017).

A clara evidência que somente nas hipóteses previstas no art. 61, § 1e, da Constituição

da República é que o Poder Legislativo estará impedido de criar despesas, já é prevista em

nossa Carta Magna, a saber:

Art. 63. Não será admitido aumento dâ despesa prevista:
l- nos pro.jetos de iniciativa exclusiva do Presidente da República, ressalvado
o disposto no art. 166, § 3o e § 4e;

ll - nos projetos sobre organização dos serviços administrativos da Câmara

dos Deputados, do Senado Federal, dos Tribunais Federais e do Ministério
Publrco.

Sendo a proposta da proposição de lei ne 037 /2023 relativa à matéria que adentra na

organização administrativa e cria despesa orçamentária para a Administração Pública, imolica

em ineerência indevida de um Poder na esfera de autuacão do outro. adentrando em

exclusiva competência do Prefeito Municipal, conforme art.74 da Lei Orgânica do Município

e por simetria no comando do art. 61, § 1e, inciso ll, alínea "b" da Constituição da República.

3
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Assim, tem-se que a Proposição de Lei, de fato, viola também o princípio da separação

dos Poderes. Com efeito, imiscuiu-se o Poder Legislativo em matéria tipicamente

administrativa, da competência exclusiva do Poder Executivo. Eis o escólio de Hely Lopes

Meirelles:

A atribuição típlca e predominante da Câmara é a 'normativa', isto é, a de

regular a administração do Município e a conduta dos munícipes, no que

afeta aos interesses locais. A Câmara não administra o Município;
estabelece, apenas, normas de administração. Não executa obras e serviços
públicos; dispõe, unicamente, sobre a sua execução. Não compõe nem dirige
o funcionalismo da Prefeitura; edita, tão-somente, preceitos para sua

organização e direção. Não arrecada nem aplica as rendas locais; apenas
institul ou altera tributos e autoriza sua arrecadação e aplicação. Não
governa o Município; mas regula e controla a atuação governamental do
Executivo, personalizado no Preíeito.
Eis aí a distinção marcante entre missão'normativa'da Câmara e a função

'executiva' do Prefeito; o Legislativo delibera e atua com caráter
regulatório, genérico e abstrato; o Executivo consubstancia os

mandâmentos da norma legislativa em atos específicos e concretos de
administração.
(..,) A interferência de um Poder no outro é ilegítima, por atentatória da

separação institucional de suâs funções (CF, art. 2e).

Por idêntica razão constitucional, a Câmara não pode delegar funções ao
prefeíto, nem receber delegações do Executivo. Suas atribuições sào

incomunicáveis, estanques, intransferíveis (CF, art.29). Assim como não cabe

à Edilidade praticêr atos do Executivo, não cabe a este substituí-la nas

atividades que lhe são próprias.

{...) Daí não ser permitido à Câmara intervir direta e concretamente nas

atividades reservadas ao Executivo, que pedem provisões administrãtivas
especiais manifestadas em'ordens, proibições, concessões, permissões,

nomeações, pagamentos, recebimentos, entendimentos verbais ou
escritos com os interessados, contratos, realizações materiais da
Administração e tudo o mais que se traduzir em atos ou medidas de
execução governamental', (em "Direito Municipal Brasileiro", Malheiros,
1993, págs. 438/439).

Medidas administrativas apenas podem ser indicadas pelo Legislativo ao Executivo, ou

seja, tão-somente a título de colaboração.

Em comentário ao art. 84, Vl, da Constituição da República, que trata da competência

privativa do CheÍe do Poder Executivo para dispor sobre a organização e o funcionamento da

administração pública, lves Gandra Martins assim se pronuncia:
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Na competência principal está a de dispor sobre a organização e

funcíonamento da Administração Pública Federal.
A organização é o pré-requisito para o funcionamento - ou o bom
Íuncionamento - da Administração Federal.
Para cuidar de ambos, outorgou o constituinte, quanto às leis, competência
privativa para dar inÍcio ao processo legislativo, e reiterou o seu direito de

dispor sobre os dois fundamentos da Administração Pública. A lei decorrente
de sua iniciativa servir-lhe-á de limite para o exercício de suas atribuições
(em "Comentários à Constituição do Brasil", v. 4, t. ll, Saraiva, 1991, pá9.

287).

João Jampaulo Júnior, por sua vez, especifica as matérias que competem ao Prefeito

As Leis Orgánicas Municipais elencam como matérias de iniciativa privativa

do Chefe do Executivo as que tratam da criação, extinção ou transformações
de cargos, funções ou empregos públicos munlcipals na administração direta,
autárquica ou fundacional; fixação ou aumento de remuneração dos

servidores públicos municipais; regime jurÍdico, provimento de cargos e

empregos, estabilidade e aposentadoria dos servidores; organização

administrativa, matéria orÇamentária, serviços públicos e pessoal da

administração; criação, estruturação e atribuições dos órgãos da

administração pública municipal; plano plurianual, Iei de diretrizes
orçamentárias, orçamento anual, dentre outros casos previstos na Lei Maior
do Município (em "O Processo Legislativo Municipal", Editora de Direito,
1997 , pág.771,

lves Gandra Martins observa

(...) A administração da coisa pública, não poucas vezes, exige conhecimento
que o Legislativo não tem, e outorgar a este poder o direito de apresentar os

projetos que desejasse seria oferecer-lhe o poder de ter iniciativa sobre
assuntos que refogem a sua maior especialidade (Op. cit., v.4, t. l, pá9. 387).

No mesmo sentido, José Afonso da Silva refere que a iniciativa de legislação do

Executivo justifica-se por ser ele "o único apto a cumprir a formulação política e a redação

técnica dos projetos de Ieis, cujos fins são intimamente conexos com a atividade

administrativa" (em "Princípios do Processo de Formação das Leis no Direito Constitucio nal",

RT, 1964, p. 116).

Em face de todos esses percalços, forçoso concluir que a proposição de lei em comento

padece de constituciona lidade, por vício formal, face ao princípio da iniciativa e por
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inobservância e harmonização com dispositivo previsto na Constituição da República e Lei

Orgânica do MunicÍpio.

Com essas considerações, apesar de relevante a iniciativa diante de sua função social,

entendemos têmerário sancionar a Proposição de Lei n.e 031/2023, por manifesta afronta à

Co nstitu ição da República.

Entendendo de forma djversa no que tange a regularidade do processo legislativo,

cumpre salientar que a Constituição da República determina, de modo peremptório:

Art. 167. Sãô vêdâdos I

l- o inÍcio de programas ou pro.jetos não incluídos na lei orçamentária anual;
ll - a realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas que

excedam os créditos orçamentários ou adicionais;

Por sua vez, a Lei orgânica do Município de Congonhas repete os incisos acima e deixa

ainda mais claro:

Art. 121. São vedados:(...)

X - a criação ou aumento da despesa sem indicação do recurso para atender
ao correspondente enca rgo.

pRÂcApRESroENÍEKUBTÍ'.HEK, r35.cEN,*o.coNGoNHAS.MG.cEp36ars{oo.ÍEL.:(31)373,.,... .-,*t*rffit*,!l::-r",.,

Nessa esteira, a Lei Complementar 707/70OO, conhecida como Lei de Responsabilidade

Fiscal, estabelece uma série de regras voltadas para o planejamento, a transparência, o

equilíbrio das contas públicas, o cumprimento de metas de resultados entre receitas e

despesas, bem como a Íixação de limites e condições para renúncias de receitas e geração de

despesas. Normas que são de observância obrigatória por todos os Poderes de todos os entes

Íederativos, conforme art. 1e, caput e §§ 2e e 3s da LRF.

Todavia, não há nos autos comprovação da referida análise ou de declaraÇão no

sentido de que o valor que se pretende investir neste projeto:

o Está vinculado a saldo orçamentário suÍiciente para suprir as contratações

pretendidas;

. Possui adequação com a lei orçamentária anual;
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Possui compatibilidade com o

orçamentá rias.

plano plurianual e a lei de diretrizes

Pelo exposto, no que tange o quesito orçamentário, também inexiste adequação do

presente projeto de lei.

São essas, pois, SenhoÍ Presidente, as razões que conduzem o presente veto total à

Proposição Legislativa ne 03712O23, e que submeto, nesta oportunidade, à elevada

apreciação dos Senhores Membros da Câmara Municipal.
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Congonhas, 27 de outubro de 2.023.

A
Comissão Especial de Veto

Veto ao Prooosicão de Lei 037022 - veto total ao proieto que dispõe sobre a
utilização do córdao de girassol como símbolo parâ a identiÍicacão da Dessoa
com deficiência oculta no Munic lDto de Consonhas e dá outras providências.

PARECER

Versa o parecer sobre veto total ao proj eto que dispõe sobre a utilização do
córdao de girassol como símbolo para a identificação da pessoa com deficiência
oculta no Município de Congoúas e dá outras providências.

Antes de adentrarmos ao mérito propiamente dito, trazemos algumas colações
contidas no Manual de Redação Oficial da Presidência da República, onde há uma
explicação singela sobre o processo legislativo, em especial o veto e a sanção.

"Tal como fixado na Constituição (art. 59), o processo legislativo abrange não só
a elaboração das leis propriamente ditas (lei ordinária, lei complementar, lei delegada),
mas também a das emendas constitucionais, das medidas provisórias, dos decretos
legislativos e das resoluçÕes. A orientação adotada pelo constituinte revela-se
problemática, pois, se, de um lado, contempla as emendas constitucionais, que, não
obstante dotadas do caráter material de lei, devem ser distinguidas destas por serem
manifestação do poder constituinte derivado, contempla, de outro, as resoluçôes e os
decretos legislativos, que, pelo menos do ponto de vista material, não deveriam ser
equiparados às leis, por não conterem, normalmente, regras de direito gerais e
impessoais.í

Ressalvada a exigência de aprovaçáo por maioria absoluta em cada uma das
Casas do Congresso Nacional, aplicável às leis complementares (Constituição, art. 69),
o processo de elaboração das leis ordinárias e complementares segue o mesmo
itinerário,2 que pode ser desdobrado nas seguintes etapas:

a) iniciativa;
b) discussão;

1 Cf. FERREIRA FILHO, Manocl Gonçalves. Curso de direíto constítucíonal. 17. ed. SãoPaulo, 1989.p. 160.

'z FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Curso de direito constítucíonal. 17,ed. Sâo Paulo, 1989.p. 185.

ú



c) deliberação ou votação;
d) sanção ou veto;
e) promulgação; e
f) publicaçáo.

Sanção
A sanção é o ato pelo qual o Chefe do Executivo manifesta a sua aquiescência ao

projeto de lei aprovado pelo Poder Legislativo. Verifica-se aqui a fusão da vontade do
Congresso Nacional com a do Presidente, da qual resulta a formação da lei. A sanção
pode ser expressa ou tácita.

1. Sanção Expressa
Será expressa a sançáo quando o Presidente da República manifestar a sua

concordância com o Projeto de Lei aprovado pelo Congresso Nacional, no prazo de 15
dias úteis, contados daquele em que o recebeu, excluido esse.

Fórmula utilizada no caso de sanção expressa:

"O PRES/DENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte

Lei: (...)"

2. Sanção Tácita
A Constituição confere ao silêncio do Presidente da República o significado de

uma declaração de vontade de índole positiva. Assim, decorrido o prazo de quinze dias
úteis sem manifestação expressa do Chefe do Poder Executivo, considera-se
sancionada tacitamente a lei.

Exemplo de lei promulgada após a verificação da sanção tácita:

"Lei na 8.172, de 18 de janeiro de 1991 .

Faço saber que o CONGRESSO NAC/ONAL aprovou, o Presidente da
República, nos Íermos do § 3o do ad. 66 da Constituição, sancionou, e eu,
NELSON CARNEIRO, Presidente do Senado Federal, nos termos do § 7e do
mesmo aftigo, promulgo a seguinte Lei:

Restabelece o Fundo Nacional de
Desenvolvimento Científico e
Tecnológico.

Arl. 1a Fica restabelecido o Fundo Nacional de Desenvolvimento
CientÍfico e Tecnológico - FNDCT, criado pelo Decreto-Lei na 719, de 31 de julho
de 1969.

Art. P Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo os
efeitos a partir de 5 de outubro de 1990.

4ft. 3 Revogam-se as disposlções em contráio.
Senado Federal, em 18 de janeiro de 1991

Nelson Cameiro
Presidente"

3. Sanção e Vicio de lniciativa
Questão que já ocupou os Tribunais e a doutrina diz respeito ao eventual caráter

convalidatório da sanção de projeto resultante de usurpação de iniciativa reservada ao

2
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Chefe do Poder Executivo. O Supremo Tribunal Federal afirmou, inicialmente, que "a
falta de iniciativa do Executivo fica sanada com a sanção do projeto de /er" (Súmula no
5). O Tribunal afastou-se, todavia, dessa orientaçâo, assentando que a sanção não supre
defeito de iniciativa.3

6. Veto
O veto é o ato pelo qual o Chefe do Poder Executivo nega sanção ao Projeto - ou

a parte dele -, obstando à sua conversão em lei (Constituiçáo, art. 66, § 1s). Trata-se,
pois, de ato de natureza legislativa, que integra o processo de elaboraçáo das leis no
direito brasileiro.a

Dois são os fundamentos para a recusa de sançáo (Constituiçáo, art. 66, § 1o):

- inconstitucionalidade;

- contrariedade ao interesse público.

Exemplo de veto por inconstitucionalidade:

Veto ao art. 39, inciso X, do Projeto de Lei que dispunha sobre a proteção do
consumidor, convertido na Lei ns 8.078, de 11 de setembro de í990:

"Att. 39. É vedado ao fomecedor de produtos ou serviços:
lnciso X - praticar outras condutas abusivas."

Razões de veto:

"O pincípio do Estado de Direito (Constituição, art. 1e) exige que as normas legais
sejam formuladas de forma clara e precisa, permitindo que os seus destinatáios possam
prever e avaliar as conseqüências jurídicas dos seus afos".5

Exemplo de veto em razão de conhariedade ao interesse público:

Veto do § P do art. 231 do Projeto de Lei que instituia o Regime Único dos
servidores P(rblicos

'Art.231. (...)

§ 2s O custeio da aposentadoia é de responsabilidade integral do Tesouro
Nacional."

Razões do veto:

"A matéia acha-se adequadamente disciplinada nos arfs. 183 e 231 , caput.
Assim, ao estabelecer que o custeio da aposentadoia é de responsabilidade integral do
Tesouro, o § 4 do art. %1 revela manifesta incongruência frente aos Íexfos refeidos,
podendo gerar equívocos indesejáveis".

6.1. Motivação e Prazo do Veto
O veto há de ser expresso e motivado, devendo ser oposto no prazo de 15 dias

úteis, contados da data do recebimento do projeto, e comunicado ao Congresso Nacional
nas 48 horas subseqüentes à sua oposição.

6.2. Extensão do Veto
Nos termos da Constituição, o veto pode ser fofal ou parcral (Constituição,

§ 1s). O veto total incide sobre o Projeto de Lei na sua integralidade. O yeÍo
art. 66,
,ff::

3 Representaçâo nq 890. Relator: Oswaldo Trigueiro. Revista Trimestral de Jurisprudência n, 69. p. 625 s.{ V. SILVÀ José Afo tso da. Princípios do processo de formação das leís ,to direito co stitucional. Sáo Pa.ulo, 1964. p, 202,
5 Mensagem na 664, de I I de setembro de 1990, publicada no D ia o Ofclal da Un iâo de 12 de setembro de 1990, (Suplemento,
p.8-12).



6s) Se o veto não for mantido, será o projeto enviado, para promulgação, ao
Presidente da República (Constituição, art. 66, § 5s). Se a lei náo for promulgada dentro
de quarenta e oito horas pelo Presidente da República, o Presidente do Senado a
promulgará, e, se este não o fizer em igual prazo, caberá ao Vice-Presidente do Senado
fazêJo (art. 66, § 7s)

Exemplo de Promulgaçáo pelo Presidente do Senado Federal de lei vetada pelo
Presidente da República:

"Lei na 7.788, de 3 de julho de 1989

Dispõe sobre a política salaial e dá
outras providências.

O Presidente do SENADO FEDERAL promulga, nos termos do arÍ. 66, §
7a, da Constituição Federal, a seguinte Lei, resultante de Projeto vetado pelo
Presidente da República e mantido pelo Congresso Nacional: (...)"

6 Representação na 432. Relator: Ministro Ari Franco. Revista de Direito Administrativo, n. 70. p. 308

rt
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somente pode abranger texto integral de artigo, de parágrafo, de inciso ou de alínea
(Constituição, art. 66, § 2s)

6.3. Efeitos do Veto
A principal conseqüência jurídica que decorre do exercício do poder de veto é a

de suspender a transformação do projeto - ou parte dele - em lei.

Em se tratando de veto parcial, a parte do projeto que logrou obter a sançáo
presidencial converte-se em lei e passa a obrlgar desde a sua entrada em vÍgor.

A parte vetada depende, porém, da manifestação do Legislativo.

Se o veto for mantido pelo Congresso Nacional, o projeto, ou parte dele, há de ser
considerado rejeitado, podendo a matéria dele constante ser objeto de nova proposição,
na mesma sessão legislativa, somente se for apresentada pela maioria absoluta dos
membros de qualquer das Casas do Congresso Nacional (Constituição, art. 67).

6.4. lrretratabilidade do Veto
Uma das mais relevantes conseqüências do veto é a sua irretratabilidade. Tal

como já acentuado pelo Supremo Tribunal Federal, manifestado o veto, não pode o
Presidente da República retirá-lo ou retratar-se para sancionar o projeto vetado.6

6.5. Rejeiçáo do Veto
Como assinalado, o veto não impede a conversão do Projeto em Lei, podendo ser

superado por deliberação do Congresso Nacional.

Daí afirma-se, genericamente, ter sido adotado, no Direito Constitucional
brasileiro, o sistema de veto relativo.

Feita a comunicação do motivo do veto, dentro do prazo de 48 horas, o Congresso
Nacional poderá, em sessão conjunta, no prazo de 30 dias a contar do recebimento,
rejeitar, em escrutínio secreto, o veto, pela manifestaçáo da maioria absoluta de
Deputados e de Senadores. Esgotado sem deliberação o prazo estabelecido no § 40, o
veto será colocado na ordem do dia da sessão imediata, sobrestadas as demais
proposiçÕes, até sua votação final, (Constituição, art. 66, §



6.6. Ratificação Parcial do Projeto Vetado
Em se tratando de vetos parciais, poderá o Congresso Nacional acolher certas

objeçÕes contra partes do Projeto e rejeitar outras.

No caso de rejeição do veto parcial, verificada nos termos do art. 66, § 4e, da
Constituição, compete ao Presidente da República (Constituição, art. 66, § 5o) e, se este
não o fizer, ao Presidente ou ao Vice-Presidente do Senado Federal a Promulgaçáo da
lei (Constituição, art. 66, § 7s)

Exemplo de Promulgaçáo pelo Presidente do Senado Federal de parte de lei
vetada:

"Lei ns 7.712, de 22 de dezembro de 1988

Parte vetada pelo Presidente da República e mantida pelo Congresso
Nacional, do Projeto que se transformou na Lei ne 7.712, de 22 de dezembro de
1988, que "dispõe sobre a cobrança de pedágio nas Rodovias Federais e dá
outras providências", na pafte referente ao parágrafo * do aft. *.

O Presidente do Senado Federal:

Faço saber que o CONGRESSO NAC/ONAL manteve, e eu, NELSON
CARNEIRO, Presidente do Senado Federal, nos termos do § 7e do aú. 66 da
Constituição Federal, promulgo a seguinte parte da Lei na 7.712, de 28 de
dezembro de 1988:

Ai. * (...)

§ P Ato do Ministro dos Transportes, em 60 dias, definirá os Írechos
considerados uhanos em cada Estado, para efeito do dlçosÍo neste artigo.

Senado Federal, em 12 de abfl de 1989.
Nelson Cameiro"

6.7. Ratificação Parcial de Veto Total
Questão mais embaraçosa diz respeito à possibilidade de rejeiçáo parcial de veto

total. Alguns autores de tomo, como Themistocles Brandão Cavalcanti, consideram que
"o veto total se possa apresentar como um conjunto de vetos parciais, tal a dispaidade
e diversidade das dlsposlçÕe s que constituem o projeto". Tambem o Supremo Tribunal
Federal já reconheceu admissibilidade de rejeição parcial de veto total.T Essa parece ser
a posição mais adequada. A possibilidade de veto parcial legitima a concepção de que
o veto total corresponde a uma recusa singular de cada disposição do projeto.

6.8. Rejeição do Veto e Entrada em Vigor da PaÉe Mantida pelo Congresso
Nacional

Considerando que a lei sancionada parcialmente entra em vigor consoante
cláusula de vigência nela estabelecida, ou nos termos do disposto na Lei de lntrodução
ao Código Civil (Decreto-Lei ns 4.567, de 4.9.1942, art. 1s), resta indagar se se aplicam,
no caso de rejeiçáo de veto parcial, as regras relativas à entrada em vigor da lei como
ato normativo autônomo, ou se a parte vetada tem a vigência idêntica da parte não
vetada.

O tema não tem merecido maior atenção da doutrina. Parece razoável, todavia,
considerar, como o faz José Afonso da Silva, que " a vigência da pafte vetada,

5

7 Representação na 1385. Relator: Ministro Moreira Alves. Díario do Justiçade20 de set - 1987. p.20.411
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transformada em lei por rejeição do veto, deve ser contada segundo o previsto na lei de
que faz pafte" .8

Promulgada a parte anteriormente vetada, volta ela a integrar o texto no qual se
encontrava inserida, incidindo sobre essa parte a cláusula de vigência aplicável a todo o
complexo normativo.s Em outros termos, a cláusula de vigência é a mesma, tendo,
porém, termos iniciais diversos, uma vez que há de ser aplicada a partir da data das
respectivas publicaçÕes. I o

6.9. Tipologia do Veto
Pode-se afirmar, em síntese, que, no Direito brasileiro, o veto observa a seguinte

tipologia:

a) quanto à extensâo, o veto pode ser total ou parcial;
b) quanto à forma, o veto há de ser expresso;
c) quanto aos fundamentos, o veto pode ser jurídico (inconstitucionalidade) ou

político (contrariedade ao interesse público);
d) quanto ao efeito, o veto é relativo, pois apenas suspende, ate à deliberação

definitiva do Congresso Nacional, a conversão do projeto em lei;
e) quanto à devoluçáo, a atribuiçâo para apreciar o veto é confiada,

exclusivamente, ao Poder Legislativo (veto legislativo).11

7. Promulgação
A promulgação e a publicação constituem fases essenciais da eficácia da lei.

A promulgação atesta a existência da lei, produzindo dois efeitos básicos:

a) reconhece os fatos e atos geradores da lei;

b) indica que a lei e válida.

7.1 Obrigação de Promulgar
A promulgação das leis compete ao Presidente da República (Constituição, art.

66, § 7r). Ela deverá ocorrer dentro do prazo de 48 horas decorrido da sanção ou da
superaçáo do veto. Neste último caso, se o Presidente não promulgar a lei, competirá a
promulgação ao Presidente do Senado Federal, que disporá, igualmente, de 48 horas
para fazê-lo; se este não o fizer, deverá fazê-lo o Vice-Presidente do Senado, em prazo
idêntico,

7.2. Casos e Formas de Promulgação
A complexidade do processo legislativo, também na sua fase conclusiva - sanção,

veto, promulgaçáo -, faz que haja a necessidade de desenvolverem-se formas diversas
de promulgação da lei.

Podem ocorrer as seguintes situaçôes:

a) o projeto é expressamente sancionado pelo Presidente da República,
verificando-se a sua conversão em lei. Nesse caso, a promulgação ocorre
concomitantemente à sanção;

b) o projeto é vetado, mas o veto é rejeitado pelo Congresso Nacional, que
converte o projeto, assim, em lei. Não há sanção, nesse caso, devendo a lei ser
promulgada mediante ato solene (Constituição, art. 66, § 5e);

3 SILVA José Afonso da. Prihcipios do processo de formação das leis no díreíto constítucíonal. 36o Pa]'rlo, 1964. p.206.

' V. também Recurso Exraordinfuio ne 43.995. Relator: Ministro Vilas Boas. Rerisra Fo rehse, n. 195, 1961. p. 155.
t0 SILVA, José Afonso da, Prihcípios do processo de formaçdo das leís no direito constilucíonal. Stu Pa\io,1964. p.206.
tt td. ibid. p. 197 s. MELLO FILHO, José Cçlso de. Constituíçãoíederal anotada. São Paulo,2. ed. 1986. p.226.

t^
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c) o projeto é convertido em lei mediante sanção tácita. Nessa hipótese, compete
ao Presidente da República - ou, no caso de sua omissão, ao Presidente ou ao Vice-
Presidente do Senado - proceder à promulgação solene da lei.

Exemplos de Atos Promulgatórios de Lei:

a) Sançáo expressa e solene:

"O Presidente da República: Faço saber que o Congresso Nacional decreta
e eu sanciono a seguinte lei: (...)"

b) Promulgagáo pelo Presidente da República de lei resultante de veto total
rejeitado pelo Congresso Nacional:

"O Presidente da República: Faço saber que o Congresso Naclonal
manteve e eu promulgo, nos termos do art. 66, § A, da Constituição, a seguinte
Lel; (...)"

c) Promulgação pelo Presidente do Congresso Nacional de lei resultante de veto
total rejeitado:

"O Presidente do SENADO FEDERAL promulga, nos Íermos do arú. 66, §
7a, da Constituição Federal, a seguinte Lei, resultante de Projeto vetado pelo
Presidente da República e mantido pelo Congresso Nacional: (...)"

d) Parte vetada pelo Presidente da República e mantida pelo Congresso Nacional:

"O Presidente da República: Faço saber que o Congresso Naclonal
manteve e eu promulgo, nos termos do art. 66, § S, da Constituição, o seguinte
(ou seguintes dispositivos) da Lei na ..., de..., de ..., de 1991: (...)".

e) Promulgação pelo Presidente do Senado Federal de parte vetada pelo
Presidente da República e mantida pelo Congresso Nacional:

"O Presidente do Senado Federal: Faço saber que o CONGRESSO
NACIONAL manteve, e eu, NELSON CARNEIRO, Presidente do Senado Federal,
nos Íermos do § 7s, do ai. 66, da Constituição Federal, promulgo a seguinte parte
da Lei ne 7.71 2, de 22 de dezembro de 1988: (...)".

f) Promulgação pelo Presidente do Senado Federal de lei sancionada tacitamente
pelo Presidente da República:

"Faço saber que o CONGRESSO NÁC/ONAL aprovou, o Presidente da
República, nos termos do § 3e do ai. 66 da Constituição, sancionou, e eu,
NETSON CARNEIRO, Presidente do Senado Federal, nos termos do § 7a do
mesmo aftigo promulgo a seguinte Lei: (...)".

g) Promulgação pelo Presidente do Senado Federal de Lei resultante de Medida
Provisória integralmente aprovada pelo Congresso Nacional:

"Faço saber que o Presidente da República adotou a Medida Provisóia rP
293, de 1991, que o Congresso Nacional aprovou e eu, NELSON CARNEIRO,
Presidente do Senado Federal, para os efeitos do dr'sposÍo no parágrafo único do
arÍ. 62 da Constituição Federal, promulgo a seguinte Lei: (...)".

7
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19.8. Publicação
A publicação constitui a forma pela qual se dá ciência da promulgaçáo da lei aos

seus destinatários. E condição de vigência e eficácia da lei.

8.1. Modalidades de Publicação
Embora se encontrem, historicamente, outras modalidades de publicação, como

a leitura pública, o anúncio, a proclamação ou publicação por bando, consagra-se,
hodiernamente, a práxis de inserir a lei promulgada num órgão oficial.r2 No plano federal,
as leis e demais atos normativos são publicados no Diário Oficial da União.

8.2. Obrigação de Publicar e Prazo de Publicação
A autoridade competente para promulgar o ato tem o dever de publicá-lo. lsso não

significa, porém, que o prazo de publicaçáo esteja compreendido no de promulgação,
porque, do contrário, ter-se-ia a redução do prazo assegurado para a promulgação.
Assinale-se, todavia, que a publicação do ato legislativo há de se fazer sem maiores
delongas.

8.3. Publicaçâo e Entrada em Vigor da Lei
A entrada em vigor da lei subordina-se aos seguintes critérios:

a) o da data de sua publicação;

b) o do dia prefixado ou do prazo determinado, depois de sua publicação;

c) o do momento em que ocorrer certo acontecimento ou se efetivar dada
formalidade nela previstos, após sua publicação;

d) o da data que decorre de seu caráter.

8.4. Cláusula de Vigência
Até o advento da Lei Complementar ne 95, de 1998, (v. Apêndice) a cláusula de

vigência vinha expressa, no mais das vezes, na fórmula tradicional:

"Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçáo".

No entanto, a Lei Complementar ne 95, de '1998, dispôs em seu artigo 8s que as
leis passariam a indicar o início da vigência de forma expressa e de modo a contemplar
prazo razoável para que delas se tenha conhecimento, reservando-se a cláusula
anteriormente referida para as leis de pequena repercussão.

Assim, a cláusula padrão passou a ser:

"Esta Lei entra em vigor após decoridos [número de dias] de sua publicação
oficial".

8.4.1. Falta de Cláusula de Vigência: Regra Supletiva
Na falta de disposição expressa, consagra a Lei de lntrodução ao Código Civil

(Decreto-Lei ns 4.657, de 4 de setembro de 1942, art. 1q) a seguinte regra supletiva:

"Sa/vo dlsposlção contrária, a lei começa a vigorar em todo o país 45 dias
depois de oficialmente publicada".

8.4.2. Vacatio Legis
Denomina-se vacatio legis o período intercorrente entre a publicação da lei e a

sua entrada em vigor. Na falta de disposição especial, vigora o princípio que reconhece
o decurso de um lapso de tempo entre a data da publicação e o termo inicial da

{i,

8

D SILVA, José Afonso da. Princípios do processo de formação das leis ho direíto cohstítücional. Sáo Paulo,1964. p,228.



obrigatoriedade (45 dias). Portanto, enquanto não se vence o pÍazo da vacatio legis,
considera-se em vigor a lei antiga sobre a mesma matéria.

A forma de contagem do prazo da vacatio legis é a dos dias corridos, com
exclusão do de começo e inclusão do de encerramento, computados domingos e feriados
(dies a quo non computatur in termino; dies termini computatur in termino'1. Não se aplica,
portanto, ao cômputo da vacatio /egls o princÍpio da prorrogação para o dia útil imediato
quando o último dia do prazo for domingo ou feriado.

8.4.2.1. A Vacatio Legis e o lnício da Obrigatoriedade da Lei Brasileira no Estrangeiro

Quando admitida, a lei brasileira torna-se obrigatória, nos Estados estrangeiros,
noventa dias após sua publicação (Lei de lntrodução ao Código Civil, art. 1s, § 1s).

8.4.2.2. A Vacatio Legls e as Normas Complementares, Suplementares e
Reg ulamentares

A vacatio /egls não se verifica apenas durante o pÍazo que a própria lei estabelece
para sua entrada em vigor. Dá-se também quando esta, para ser executada, reclama ou
exige a edição de normas complementares, suplementares ou regulamentares.l3 Tem-
se pois, nesse caso, um intervalo de tempo entre a publicação da lei e o início de sua
obrlgatoriedade, que há de encerrar-se, em princípio, com a entrada em vigor dessas
normas derivadas ou secundárias.

8.5. A Não-Edição do Ato Regulamentar Reclamado e a Vigência da Lei
A tese dominante no Direito brasileiro era a de que lei, ou parte dela, cuja

execução dependesse de regulamento, deveria aguardar a expedição deste para
obrigar.la Essa concepçâo, que poderia afigurar-se inquestionável em um regime que
admite a delegação de poderes, revela-se problemática no atual ordenamento
constitucional brasileiro, que consagra a separação dos poderes como um dos seus
princípios basilares.l 5

Quid juis, então, se o titular do Poder Regulamentar não expede os atos
secundários imprescindíveis à execução da lei no prazo estabelecido? Além de eventual
responsabilidade civil da pessoa jurídica de direito público cujo agente político deu azo
à "omlssão regulamentaf'16, significativa corrente doutrinária considera que, quando a lei
fixa prazo para sua regulamentação, decorrido este sem a publicação do decreto
regulamentar, podem os destinatários da norma legislativa invocar utilmente os seus
preceitos e auferir as vantagens dela decorrentes, desde que sê possa prescindir do
regulamento.lT
8.6. Vacatio Legls e Republicação do Texto para Correção

Poderá ocorrer que a lei - ou outro ato normativo - ao ser publicada, contenha
incorreções e erros materiais que lhe desfiguram o texto, impondo-se sua republicação
parcial ou total.

!3 IúO, ViÇente. O Dircito e a vida clos díreítos. 2. ed. São Paulo, 1976, v. I, t. U, p. 282.
t' Cf. Decreto no 572, de 12 de julho de 1890, aí. 44. BEVILACQUA, Clovis. Código Cívil Brasileito. l9M. p.24.
r5 SILVA, Carlos Medeiros da. PaÍeceÍ. Reyista de Direito Ádmi ístrativo, v. 34. 1953. p. 408. MIRA\IDA, Pontes de.

Conehtátíos à Cohsliluição de 1967, com a emenda nQ I de 1969. Rio de lneiro, 1987. t. III, P. 318.
ró Cf. sobre o assunto, CAHALI, YussefSaid. Àesporuabilídade Civil do Estada São Paulo, 1982.p.227s.
u MELLO, Oswaldo Aranha Bandeira de. P,.íhcípios gerais de díreito administrativo. P.io de Janeiro: Forense, 1969. v. I, p. 320.

MEiRELLES, HELY LOPES. Tilerto adninistratívo brasileiro. São Paulo, 1984. p.90. SILVA. Carlos Medeiros. Funcionário
Público/Concurso. Reyista de Direíto Ádt tíiistrativo, n. 34, p. loq V. também MENDES, Gilmar Feneira. Áplicabilidgde da Lei
Complenentar. Revista de Direito Público. n. 92. 1989. p. 125. (fr -L(9



Se tiver de ser republicada a lei, antes de entrar em vigor, a parte republicada terá
prazo de vigência contado a partir da nova publicação (Lei de lntroduÇão ao Código Civil,
aft. .ts, 

§ 3s).

As emendas ou as correçÕes a lei que já tenha entrado em vigor são consideradas
lei nova (Lei de lntrodução ao Código Civil, art. 1s, § 4s). Sendo lei nova, deve obedecer
aos requisitos essenciais e indispensáveis a sua existência e realidade.18"

O processo legislativo prevê o veto do Executivo, na forma do disposto no
artigo 66 da CF/88, com o veto integral ou parcial a proposição de lei, pela
contrariedade do interesse público ou incosntitucionalidade.

O Alcáide, apôs o veto totalà proposição de lei por entender ilegal, com os
seguintes argumentos que passamos elencar:

1) Alega a proposição em questão, está contrariando a constituição, porque
esta interferindo na estnrtura do Executivo, na sua organização e

funcionamento.

Quantoaalega!@!@,elanãoestacorreta,porqueapropoSta
esta fundada na contrariedade da constituição e de fato, porque seria alvo de

discussão apenas o art. 5o da proposição, que da atribuições à Secretaria Municipal
de Assistência Social, o que seria o caso de interferência em outro Poder.

Até mesmo o contido no paragrafo 1o e 2o do artigo 6o poderia ser passível de
questionamento, mas o contido na proposição é matéria de iniciativa concorrente,
compete aos municípios legislarem sobre a matéria, or inserta nos assuntos de

interesse local e matéria de saúde, cuja competência é das três eseferas do Poder, ou
seja, União, Estados e Municípios.

Por tudo acima demonstrado, somos pela derrubada do veto, por ser
questão de direito.

É o parecer, smj.

riano Melillo
Procurador do Legislativo

rr Apelação Cível n020.012,de23 de maio de 1950. Re lator: Ministro Sampaio Costa. Reeístq de Direito Ádntinistralivo,,,t.24,
1951. p. 251.
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2/v cÂHlRnR MUNTcTPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

PORTARTA CMCt219t2023

NOMEIA COMISSÃO ESPECIAL

O Presidente da Câmara MunÍcipal de Gongonhas, usando
das atribuições quê lhe sáo conferidas pelo artigo 54, do
Regimento lnterno, baixa a seguinte PORTARIA:

IGOR JO SOUZA COSTA

ár

'l

CMC/MR

(lâúarâ Ituúiciprl de CoÍgonhâs
Fua Dr. Pâcifico Homem Júnior 32, Centro, Conso,hâs/Mc - Telefone: (31) 3731-1840 - E-Ínâil: câraÍa(4lconsonhas me les.br
Nrvw. congonhâs mg.leg.br

Art. 10 Fica constituída Comissão Especial composta pelos Vereadores
Vanderlei Eustáquio, Eduardo Matosinhos, Lucas Santos, Patrícia Monteiro e
Edonias Clementino, para, sob a presidência do primeiro, emitir parecer sobre o
VETO TOTAL A PROPOSIçAO DE LEI No 037/023 que "DISPOE SOBRE A
uTrLrzAçÃo Do coRDÃo DE GTRASSOL COMO S|MBOLO PARA A
|DENT|F|CAçÃO DA PESSOA COM DEF|CIÊNCn OGULTA NO MUNTCíP|O. "

Art. 20 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Congonhas, '10 de novembro de 2023.

PRESIDENTE DA MESA DIRETORA
CÂMARA MUNICIPAL DE CONGONHAS



2ft CAMARA N/UNICIPAL
Coso do Legislotivo Vereodor Ênio do Gomo

Câmara Municipal de Congonhas, âO. a" ..NoU*Lt*O.. . de 2023.

COMISSÃO ESPECIAL NOMEADA PELA POIITARIA CMC/2I9l2023

Ref.: Veto Total à Pronosicão de Lei n' 03712023 quc "Dispõe sobre a utilizacão do cordão de

ír

sirassol como símbolo nara a idcntificacâo da Íressoa com deficiência oculta no \{unicínio."

A proposta de auloria do Vereador Averaldo Pereira da Silva tramitou normalmente, sendo
aprovada pelo Plenário e cnviada ao Chefe do Excculivo para sanção que a vetou integralmente.

O processo legislativo prevê o veto do Executivo, na forma do disposto no artigo 66 da
CF/88, com o veto inlegral ou parcial da proposição dc lci. pela contrariedadc do interesse público
ou inconstitucionalidade.

O Alcaide apôs o veto integral à proposição dc lci por entender ilegal, com o argumento dc
quc cssa proposição conlraria a Constituição, porquc cstá intcrferindo na cstrulura do Executivo, na
sua organização e funcionamento.

Nos termos do Parecer do Procurador do Legislativo, entendemos que a alegada
inconstitucionalidade não está correta, porque a proposta esú fundada na contrariedade da
constituição e de fato, porque seria alvo de discussão apenas o artigo 5" da proposição, que dá
atribuições à Secretaria Municipal de Assistência Social, o que seria o caso de interferência em
outro Poder. Até mesmo o contido no parágrafo l" e 2' do artigo 6" podcria ser passível de
questionamento, mas o contido na proposição é matéria de iniciativa concorrente, compete aos
municípios legislarem sobre a matéria, por estar inserta nos assr.mtos de interessc local e matéria dc
saúde, cuja competência é das três esferas do Poder, ou seja, lJnião, Estados c Municípios.

Somos, portanto. pela REJEIÇAO DO VETO por ser questão dc dircito

Este é nosso rclatório.

Vanderlei Eustáquio Ferrcira- Prcsidente

lrduardo Cordeiro Matosinhos

&._,,t

(]MC/M IVRC

A

[,ucas Santos Vicente
(

I)atrícia Fernandes Montciro

lldonias Clementino de Âlmeida

Cimrr. MuDiciprl de Coígonhas
Rua Dr. Pacifico Hom€m Júnior, 82. Cenlro, CotrsonhâVltc Telefone: (31) l73l-1840 - E-nail camm@coryonhas ms le8 br

wv. corgorh.s.úg.leg.br

l{Er,,,\'[(iR.ro

I ,T \- {)-l-/ I



2/v CAIVARA MUNICIPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

câmaÍa Municipal de Congonhâs
Rua Dr. pâcífico Homem Júnior, 82, Centro, Contonhas/MG - Telefone: (31) 3731-1840 - E-mail: ca ma rã @congonhas. mg.leg. br

www.congonhas.mg.leg.br
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Veto Total à Proposiçáo de Lei O3712o23

RE IEITADO O VETO em votaçáo secreta por 09 votos, 02 contrários
e 02 ausências - 41" Reunião Ordinária - 28 I ll 12023.

Câmara Municipal de Congonhas, aos 28 de novembro de 2023.

IGOR JO UZA COSTA
Presidente - Mesa Diretora
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COPIACasa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

Oficio n" 334 I 2o23 I Secretaria

Congonhas, 30 de novembro de 2023.

Exmo, Sr.
Cláudio Antônio de Souza
Prefeito Municipal

Assunto: Comunicação

Senhor Prefeito,

Comunicamos a V.Exa. que o VETO TOTAL à Proposição de Lei n' O37 12023
que "Dispõe sobre a utilização do cordão de girassol como símbo1o para a
identificação da pessoa com Deficiência Oculta no MunicÍpio e dá outras
providências", referente ao Projeto de Lei n" 02L l 2023, foi RBIEITADO na 4 1"
Reunião Ordinária realizada em 28 de novembro de 2023.

Atenciosamente.

IGOR JONAS SOUZA COSTA
Presidente da Mesa Diretora

Câmara Municipal de Congonhas

cMc/MR

câmaÍa Municipal dê congonhas
Rua Dr. Pacífico Homem lúnior, 82, Centro, Con8onhas/MG -Telefone: (31) 3731-1840 - E-mail: camara@congonhas.mg.leg.br
www.congonhas.mg.let.br
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2/v CAMARA N/UNICIPAL

Caso do Legislotivo Vereador Ênio do Goma

LEI N.o 4.229, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2023.

'Dispôe sobre a utilização do cordão de
girassol como símbolo para a identificaçâo
da pessoa com Deficiência Oculta no
Município e dá outras providências. "

A Câmara Municipal de Congonhas, Estado de Minas Gerais, promulgou a
seguinte Lei:

AÍt. 1" - A utilizaçáo do cordão de girassol torna-se símbo1o para a
identificação da pessoa com deÍiciência oculta no Município.

Art.2" - O cordão de girassol de que trata o art. 1" desta lei deverá ser da cor
verde, estampado de girassóis da cor amarela e seguir o modelo contido no Anexo
Unico desta lei.

Art. 4o - Ao portar o cordáo de girassol, a pessoa com deÍiciência oculta terá
os direitos a atenção especial e a atendimento prioritário e humanizado assegurado.

§ 1o - Para os efeitos do disposto no capuÍ deste artigo, as repartições públicas,
as empresas prestadoras de serviços públicos e os estabelecimentos privados
deverão oferecer atendimento prioritário à pessoa com deficiência oculta que esteja
portando o cordáo de girassol.

§ 2" - Para os efeitos do disposto
estabelecimentos privados :

no § 1" deste artigo, entende-se por

II - Bancos;

III - Farmácias;

IV - Bares;

ár

Art. 3" - Para os efeitos desta 1ei, entende-se por pessoa com deficiência oculta
aquela que possui impedimento de longo prazo, de rrat:ureza mental, intelectual ou
sensorial, que possa impossibiiitar sua participação plena e efetiva na sociedade
quando em igualdade de condições com as demais pessoas.

I - Supermercados;

Câmara Municipalde Congonhâs /"
Rua Dr. Pacífico Homem Júnioí,82, Centro, Congonhas/Mc -Telefone: (31) 3731-1840 - E-mail: camara@congonhas.me.le9.br ,,/2/. _www.congonhâs.ms.res.br 
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2/v CAIVARA MUNICIPAL

V - Restaurantes;

VII - Demais estabelecimentos que exerçam atividades similares às dos
eiencados por este § 20.

§ 3o - A utilização do cordão de girassol não dispensa a apresentação de
documento comprobatório da deÍiciência oculta, caso seja solicitado.

Art. 50 - Ficará a Secretaria Municipal de Assistência Social - responsáve1

I - Promover, continuamente, campanhas educativas de conscientizaçáo sobre
uso do cordáo de girassol;

II - Providenciar a produçáo e distribuiçáo gratuita dos cordóes de girassol
aos usuários dos serviços da Secretaria de Assistência Social que se encontre em
situação de vulnerabilidade social.

§ 1o- Para a promoção das campanhas educativas de que trata o inciso I deste
artigo, poderão ser firmadas parcerias com outras instituiçôes.

§ 2' - O recebimento do cordáo de girassol nos termos do inciso II deste artigo
será condicionado a apresentação de Laudo médico comprobatório da condiçáo de
pessoa com deficiência oculta e documentaçáo pessoal do usuário.

Art. 6' - O não cumprimento do disposto no caput do art. 4' desta 1ei e em
seu § 1o acarretará ao servidor público responsabilização administrativa pelo
exercício irregular de suas funções.

§ 1'- A responsabilização civil de que trata este artigo decorrerá de ato omisso
ou comissívo, doloso ou culposo, que resulte em prejuÍzo ao erário ou a terceiros
nos termos das leis vigentes.

§ 2" - O servidor púb1ico e o ente privado estarão sujeitos a todas as
penalidades contidas nas leis e estatutos que visem assegurar a proteçáo à vida e a
dignidade da pessoa com deficiência.

câmara Municipal de congonhas
Rua Dr. Pacífico Homem Júnior. 82, Centro, Congonhâs/MG -Telefone: (31) 3731-1840 E-mail: camarâ@congonhas.mg.leg.br
www.congonhas.mg.leg.br
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Cosa do Legislativo Vereodor Ênio da Gomo

VI - Lojas em geral;

por:
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CAMARA N/UNICIPAL

Caso do Legislotivo Vereador Ênio do Goma

§ 3" - Decreto do poder Executivo disciplinará as responsabilizaçôes e suas
respectivas gradações aos entes privados.

Art.7' - Decreto do poder Executivo regulamentará o procedimento para a
emissáo do cordáo de girassol, que será condicionada à apresentação de laudo
médico comprobatório da deficiência oculta e documentaçáo pessoal do usuário.

Art. 8'- Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçáo.

Câmara Municipal de Congonhas, 07 de dezembro d,e 2023.

Igor Jonas Souza Costa
Presidente da Mesa Diretora

Câmara Municipâl de Congonhas
Rua Dr. pacífico Homem .lúnior, 82, Centro, Congonhas/MG - Telefone: (31) 3731-1840 - E-mail: camara@congonhas.mg.leg.br

www.congonhas.mg.leg.br
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Coso do Legislotivo Vereodor Ênio do Gamo

Anexo Único

Modelo do Cordáo Girassol:

íy

I
7l

Câmara Muniçipal dê congonhas
Rua Dr. Pacífico Homem Júnior, 82, Centro, Contonhas/MG - Íêlefone: (31) 3731-1840 - E-mail: camara@conSonhas.mg.leg.br

www.congonhas.mg.leg.br
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Congonhas - ü§
(longorhâs, 07 de Dgzemblo de 2023 Diário Oficial illetrônico, criâdo pcla Lei municipal \'2,900/2009 - A\O l3 L N'-l-l2l

ESTADO DE MINAS GERAIS
IvluxrcÍpro oe coNGoNHÀs

LEt \.'4.229, DE 07 DE DUZÍ:ItBRO DE 2023

"Dispõc sobre a utilização do cordão de girassol como simbolo para a idcntificação da pcssoa com Dcficiência Oculta no Município c dá outÍâs
pmvidências. "

A Câmara Mmicipal de Coflgonhâs, Estado de Minas Gerajs, pÍornulgou â scguinte Lei:
AÍ. l'- A utilização do cordào dc gimssol toma-se simbolo paÍa a idcnlificaçào da pessoa eoÍn dcficiôncia oculta ro MunicÍpio.

. Aí. 2' - O cordão de gimssol de que trata o srt- 1o desta lei deveÍá seÍ dâ cor v€rde, estâmpado de giÍassôis da cor amarela e seguir o modelo contido no
Anexo ljnico destâ lci

Art. 3" - Pâra os efeitos desta lei, entcnde-se por pessoa com deficiência oculta aquela qus possui impedimcnlo de longo prazo, de natureza mental,
intelectuâl ou sensorial, que possa impossibilitar sua paÍicipação plena e elelivâ na sociedade quando em iguâldade dc condiçôes com as demais pessoas.

Art. 4' - Ao portâr o cord?io de girassol, â pessoa com deficiôncia oculta terá os direitos a atenção especiâl e a alendimento prioÍitário e humânizádo
assegumdo.

§ I'- Para os efeitos do disposto no caput deste aíigo, as repânições públicas, as empÍesas prestadoras de serviços públicos e os estabclccimcntos
privados deveÍào oferecer âtendimento priorilirio à pessoa com deficiência ocu lta que esleja poÍando o cordão de girassol.

§ 2'- Para os efeitos do disposto no § l'desle artigo. entende-se por cstâbclccimentos privados:
\/ I - Supermercados;

Il - Bâncosi
Ill - Fannáciâs:
IV - Bares;
V - RcstauÍantes;
VI - Lojas em geBl;
VII - Demais estabelecimentos que exerçam atividades similares às dos êlencadox por este § 2'.
§ 3'- A utiliz ção do soÍdão de giÍassol nào dispensa a apresentaçâo de documento comprobatório da deficiência ocultâ, caso seja solicitado.
Art. 5" - Ficam a Secretaria Municipal de Assistência Social - responsávcl por:
I - Promover, continuâmente, campanhas educativas de coDscientização sobre uso do cordão de girâssol;
Il - Providenciar a produção e distribuiçào gatuita dos cordões de girâssol aos usuários dos serviços da Secretaria de Assistência Smial que s€ enconúe

em situação dc wlnembilidâde social.

§ I 1 Parà a promoção das camp6nhas educativas de que tmta o inciso I desle aíigo, poderâo ser fi rmadas parcerias com outÍas instituiçôes-

§ 2'- O Íecebimento do coÍdâo de giressol nos termos do inciso II deste anigo seú condicionado a apÍesentação de hudo médico comprobatório da
condiçâo de pessoa com dôi]ciência oculta e documentaçâo pessoal do usuário.

Aí. 60 - O não cumprimenlo do disposto no caput do aÍ. 4'deslâ lei e em seu § Io acarretará ao servidor público responsabiliz çào administrativa pcl()
exercicio iÍegulaÍ dc suas firnçôes.

§ I"- A responsabilizaçâo civil de que trafa este artigo decorerâ de ato omisso ou comissivo, doloso ou culposo, que resulte em prejuizo ao cráío ou a

terceiros nos iemlos das leis vigentes.

§2"'OseNidorpúblicoeoentcprivadoestarãosujeitosatodasâspenalidadescontidasnasleiseestalutosqucvisemâssegurâraproteçàoàvidâea
dignidade da pessoa com deficiência.

§ 3" - Decreto do poder Executivo disciplinani as responsabilizações c suas Íespectivas gradaçôes aos entes privados.
4n.7" - Decreto do podeÍ Executivo regulammtará o procedimento para a emissào do coÍdão de gimssol. que sem condicionâdâ à apÍescnlaçào dc laudo

'nédico comprobatório da deficiência oculta c d$lmentaçào pessoal do usuário.

\/ Art. 8'- Estâ lei ertrâ em vigor na datâ dc suâ publicaçào.

Câmara Municipalde Congonhas,0T de dezembro de 2023-

Igor Jorrs Souza (]ostâ

Presidentc da Mcsa Dirctora

Anexo Unico

Modelo do Cordão Gimssol

congonhâs.mg.gov.br
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ESTADO DE MINAS GERAIS
M UNICÍPIO DE CONGONHAS

AvISo Dti l,tclrÀÇÃo - coNCoRRÊNCIA N'p§tc/O12/2023

Objeto: contratação de empresa especiâlizadâ paÍa a execução, operaçào e implântação dos serviços relativôs à manutenção e limpea de vias. loles,
lerrcnos e espaços públicos no Municipio de Coflgoúas. TIPO: Menor Preço. EntÍega dos envelopes dia: l l/01/2024 atí as 09:00 horas. Endcreço: Avenida Júlia
Kubischek, n" 230 - I' Piso, Cenm, em Congonhas - MC. Maiores informações pclo telefone: (031) 3732.0741, ou pelo site www.congonhâs.mg.gov.br. (a) Car bs
Felipe SoaÍes Ribeiro Presidente CPJL.

ESTÀDO DE MINÀS GERAIS
MUNICiPIO DE CONGONHAS

\\'rso r)r- r.rcr r^ÇÁo pRE(;Ào El-ErRó\r( o Y p\lcn7212021

Objeto: L:scolha dâ proposta mais vantajosa pam a aquisiçào Contrâtâçâo de ernpresa pâÍa cfeluâr as pulrlicâçõcs de matérias lcgais (atos oficiajs) do
Município de Congonhas, em jomal de grande circulaçào diánâ no Estado de Minas Gerais, nas versões imprcssas c digital. Recebnnento das propostâs: a partir L1c

12/122023. Térmtno do recebimcnto das Propostas: dta 22il2l2t)23 às 08r00h. Inicio da fase de disputa: 09 ho.ãs do tíà 2211212023. l,ocal: w§§'.bll.or8.br
hformações pelos leleforcs: 3l 3732-0875. 3l 3'732-0816 c 3l 3732-0743, ou pclo site wür.congonhas.mg.gov.br. Luis Flávio do Nâscimü11o - Pregoeiro.

ESTADO DE ]\TTNÀS GERÀIS
MUNICÍPIO DD CONCONI,IAS

co\TRA.T() \', Pltc/387/2023

PaÍesr MUNICIPIO DE CONGONITAS x INSTITUTO CENTRO DE CAPACITAÇ^O E APOIO AO EMPREENDEDOR INSTITUTO CÀPll '
CNPJ 74.125.394/0001-,10. Objeto: Locação de um espaço - STAND -285, Ruâ0. medindo l2m'?(doze metros quadrados). na 34' Feirâ Nacional de Aícsana1o. para

âtendcr a Secretariâ Municipal de Cultura, Esporte, Lazer, Eventos e Tudsmo - SECULTE. Vigência: 30 diâs â partir da assinatum do conlralo. Valor: R$ 13.800,00
(treze rnil e oitoccnlos reais). Data: 04/11/2023.

ESTADO DE i\IINAS GERAIS
NIUNICÍPIO DE CONGONHAS

congonhâs. g.go\.hr
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Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama
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Ofiicio n" 377 I 2O2A I Secretaria

Congonhas, 11 de dezembro de 2023

Exmo. Sr.
Cláudio Antônio de Souza
Prefeito Municipal

Assunto: Encaminhamento.

Senhor Prefeito,

Eniaminhamos a Lei Municipal promuigada pela Câmara Municipal de

Congonhas:

Atenciosamente

IGOR JON UZA COSTA
Presidente da Mesa Diretora

Câmara Municipal de Congonhas

r}l-9
RÉcÉts1

CMC/MR

câmara Municipal de congonhas
Rua Dr. Pacífico Homem Júnior, 82, Centro, Congonhas/MG - Telefone: (31) 3731-1840 - E-mêil: camara@con8onhâs.mg.leg.br
www.conBonhas.mg.leg.br

PROJETO DE LEI N' PROPOSTçAO
NO

AUTOR LEI N"

o2t 12023
o37 12023 Averaldo

Pereira da Silva
4.229 12023

i
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Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

Projeto de Lei no 2112023

câmara Municipal de congonhas
Ruâ Dr. Pacífico Homem Júnior, 82, Centro, Contonhas/MG - Telefone: (31) 3731-1840 - E-mail: cà mara @conBon has. mg.leg. br
www,congonhas.mg.leg.br

Càmara Municipal de Congonhas, aos 13 de dezembro de 2023

/..( \..r .
t'L' \

SECRETARIA DO'LEGI§LATIVO
Câmara MunicipJl de Congonhas
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Matéria encaminhada ao Arquivo. Trâmite finalizado.
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